
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva anunciou, nesta sexta-feira (18), que 
o governo federal vai criar uma linha de crédito especial para quem per-
deu bens e foi impactado pelo apagão de energia na Grande São Paulo, 
iniciado no último dia 11, após uma tempestade. Até esta quinta-feira 
(17), cerca de 36 mil clientes da Enel, a empresa concessionária que for-
nece o serviço, ainda estavam sem energia elétrica.  “Eu pedi para o mi-

nistro da Fazenda, Fernando Haddad e para a Casa Civil trabalharem, porque nós va-
mos fazer para a cidade de São Paulo o mesmo que fizemos para o Rio Grande do 
Sul - afetado por enchentes em maio deste ano. As pessoas que tiveram prejuí-
zos por conta do apagão, as pessoas que perderam geladeira, as pessoas que 
perderam, inclusive, a sua comida que estava na geladeira, o pequeno comer-
ciante que perdeu alguma coisa, nós vamos estabelecer uma linha de cré-
dito para que as pessoas possam se recuperar e viver muito bem”, dis-
se Lula. Cerca de 3,1 milhões clientes foram atingidos pelo apagão. 
A rede afetada inclui 17 linhas de alta tensão, 11 subestações, 221 
circuitos de média tensão, 105 transformadores, 251 postes e 
1.492 ocorrências com vegetação.                                   PÁGINA 3
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O auxílio será destinado a empreendedores e pequenas empresas atingidas pelo 
apagão em São Paulo. Ao todo, 380 mil companhias devem ser beneficiadas

Lula anuncia crédito 
para quem perdeu bens

O governo deverá usar R$ 150 milhões para criar a linha de crédito AVANÇOS

PIB da China cresceu 4,6% 
no terceiro trimestre 

O Produto Interno Bruto (PIB) da 
China cresceu 4,6% no terceiro trimes-
tre deste ano, ante igual período de 
2023. O resultado veio em linha com a 
estimativa dos analistas ouvidos pela 
FactSet, que esperavam crescimento 
de 4,6%, e indica uma leve desacelera-
ção em relação ao resultado do segun-
do trimestre, quando o PIB do país avan-
çou 4,7%.                                 PÁGINA 5
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O PRESIDENTE LULA ANUNCIOU  
A AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA 
ACREDITA para beneficiar peque-
nos negócios interessados em ex-
portar produtos. Durante evento 
em São Paulo, Lula assinou proje-
to, a ser enviado ao Congresso Na-
cional, que permite a adoção de alí-
quotas diferenciadas por porte de 
empresa no regime que envolve o 
reembolso de valores tributários 
existentes na cadeia produtiva de 
empresas exportadoras.   O vice-
-presidente, Geraldo Alckmin, ex-
plicou que o benefício do Acredita 
Exportação vai funcionar como o 
antigo Programa Reintegra, no qual 
as empresas recebem de volta par-
te dos tributos pagos na produção 
dos bens, em percentuais de até 
3% sobre a receita obtida com a 
exportação.                     PÁGINA 2

EXPORTAÇÃO

GANHOS

Procter & Gamble teve lucro líquido de US$ 3,96 bilhões no 10 trimestre

O presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Aloizio 
Mercadante, informou que a instituição, mediante acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), irá disponibilizar R$ 9,4 bilhões a negócios de menor por-
te. Os recursos deverão ser repassados através de fundo garantidor de créditos.      PÁGINA 2

AUXÍLIO

A Procter & Gamble (P&G) teve lucro líquido de US$ 3,96 bilhões 
em seu primeiro trimestre fiscal, valor 12% menor do que o ganho 
de US$ 4,52 bilhões registrado no mesmo período no ano passa-

do. O presidente e CEO da P&G, Jon Moeller, disse que os resulta-
dos mantêm a empresa "no caminho certo" para cumprir suas me-
tas de desempenho financeiro para o ano fiscal.               PÁGINA 3

VALE

Petrobras realiza venda 
direta de diesel renovável

A Petrobras e a Vale assinaram um 
acordo para fornecimento de produtos 
com foco na competitividade. O acordo 
inclui o uso do Diesel R em veículos da 
mineradora, como locomotivas e cami-
nhões fora de estrada. Esta foi a primei-
ra venda direta feita pela Petrobras a um 
consumidor. O acordo reforça o compro-
misso da Vale de promover a descarbo-
nização.                                    PÁGINA 8

RENDA

Trabalho infantil recuou 
14,6% no ano passado

O Brasil tinha 1,852 milhão de crianças 
e adolescentes entre 5 e 17 anos fazendo 
algum tipo de trabalho em 2023, sendo 
1,607 milhão deles em situação de traba-
lho infantil que deveria ser erradicado. Mais 
de 500 mil pequenos cidadãos exerciam 
alguma atividade econômica sob condi-
ções de risco à sua integridade física. Hou-
ve melhora também na renda provenien-
te de benefícios sociais.            PÁGINA 7

BNDES oferece mais de R$ 9 bilhões
em crédito para pequenos negócios 

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

DTCOM,DIRECTON 3,96 −11,01% −0,49

ALLIAR ON NM 12,20 −8,82% −1,18

GAFISA ON NM 1,73 −5,46% −0,10

QUERO,QUERO ON NM 2,85 −5,32% −0,16

VITRUEDUCA ON NM 9,190 −5,26% −0,510

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

ATOMPAR ON 4,05 +63,31% +1,57

RECRUSUL PN 1,83 +27,97% +0,40

EUCATEX ON N1 17,10 +8,71% +1,37

SEQUOIA LOG ON NM 3,500 +8,36% +0,270

PANATLANTICAON 32,00 +6,67% +2,00

Mais Negociados
PREÇO - R$ % OSCIL.

HAPVIDA ON NM 3,76 +1,08% +0,04

PDG REALT ON NM 0,01 0,00% 0,00

BRADESCO PN N1 15,32 +0,79% +0,12

ELETROBRAS ON N1 37,77 −0,94% −0,36

PETROBRAS PN N2 36,83 −0,27% −0,10

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 43.275,91 +0,085%

S&P 500 5.864,67 +0,40%

NASDAQ 18.489,55 +0,63%

DAX 30 19.657,37 +0,38%

FTSE 100 8.358,25 -0,32%

IBEX 35 11.925,20 +0,17%

130.499,26 ê -0,22%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,698
VENDA
5,698

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

é  0,70%é  0,68%
EURO

COMPRA
6,190

VENDA
6,190

é  1,01%
LIBRA

COMPRA
7,431

VENDA
7,435

é  1,13%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 500,73

Comex NY/Onça
2.721,41
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BNDES oferece mais de R$ 9 bilhões 
em crédito para pequenos negócios 

O presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Aloizio Mercadante, 
informou na sexta-feira (18) que a 
instituição, mediante acordo com o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), irá dis-
ponibilizar R$ 9,4 bilhões a negócios 
de menor porte. Os recursos deve-
rão ser repassados através de fundo 
garantidor de créditos.   

O anúncio foi feito na capital pau-
lista, durante o evento Acredite no 
Seu Negócio, organizado no âmbito 
do programa Acredita, por quatro 
ministérios, a Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações e Inves-
timentos (Apex Brasil) e o Sebrae. A 
cerimônia contou com a presença do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
do vice-presidente Geraldo Alckmin e 
de uma comitiva composta por repre-
sentantes do primeiro escalão do 
governo.

O Programa Acredita facilita o 
acesso ao crédito a diversos segmen-
tos econômicos, sobretudo à parcela 
mais vulnerável da população. O pro-

grama foi lançado pelo governo fede-
ral em 22 de abril deste ano, com três 
eixos de ação: capacitação, empreen-
dedorismo e emprego.

Mercadante adiantou também 
que o BNDES deve firmar acordo com 
a Apex Brasil para apoiar a exporta-
ção de produtos comercializados por 
pequenos negócios. “92% do mer-
cado está fora do país e, hoje, com 
as plataformas digitais, você vende”, 
disse, acrescentando que, após a 
instituição constatar que o nível de 
inadimplência de pequenas e médias 
empresas ficou abaixo do esperado, 
irá liberar mais R$ 112 bilhões.

O presidente do Sebrae, Décio 
Lima, elogiou a criação de um pro-
grama com esse propósito, argumen-
tando que preencheu uma lacuna há 
muito existente e que populariza o 
crédito. “O crédito deixa de ser algo 
de luxo”, afirmou. “Os pequenos cres-
cendo, todos nós crescemos.”

A linha Acredita no Primeiro Passo 
foi pensada para trabalhadores sem 
carteira assinada, ou seja, informais, 
famílias de baixa renda e mulheres 

empreendedoras, que já represen-
tam 73% do público atendido, que 
já movimentou 30 mil operações. 
Nesse caso, o valor médio concedido 
é de R$ 6 mil. Estima-se que se atinja 
um montante de R$ 1,25 milhão de 
transações de microcrédito até 2026 
e que a aplicação se converta em R$ 
7,5 bilhões no mesmo período. 

O programa Acredita também leva 
em conta uma dimensão que tem se 
tornado cada vez mais importante, a 
de sustentabilidade. Através da ver-
tente Eco Invest Brasil, busca impul-
sionar, com proteção cambial, inves-
timentos em projetos verdes.

Outra possibilidade desenhada 
para micro empresas e Microempre-
endedores Individuais destacada no 
evento foi o ProCred 360, que bene-
ficia negócios que têm faturamento 
de até R$ 360 mil. As taxas pagas por 
quem adere a este programa chegam 
a corresponder a metade das prati-
cadas no mercado em geral.

Negócios desse porte também 
contam com o Desenrola Pequenos 
Negócios, que abarca também peque-

nas empresas com faturamento de 
até R$ 4,8 milhões por ano. O objetivo 
é auxiliá-los na quitação de pendên-
cias, resolvendo situações de inadim-
plência. O desconto que incide sobre 
as dívidas pode chegar a 95%. 

Além de ser reconhecida como o 
banco da habitação, a Caixa Econô-
mica pretende se tornar uma refe-
rência na concessão de financiamen-
tos para os pequenos empreendedo-
res, afirmou o presidente da institui-
ção, Carlos Vieira. “A Caixa passará a 
ser reconhecida como um dos ban-
cos que mais fará microcrédito no 
País”, frisou.

A Caixa firmou um convênio com 
o Ministério da Integração que prevê, 
de imediato, um orçamento de R$ 
300 milhões em recursos para cré-
dito desse segmento. Para o ano 
que vem, o orçamento será de R$ 
2 bilhões. Os recursos serão desti-
nados a empreendedores de vários 
segmentos, a começar pela agricul-
tura familiar, disse.

O presidente da Caixa participou 
nesta sexta-feira, 18, do lançamento 
do Acredita, programa que visa incen-
tivar os financiamentos, com juros 
reduzidos, para os microempreen-
dedores O evento reuniu também 
os representantes de outros bancos 
públicos e privados - Banco do Brasil, 
Banco do Nordeste, Banco da Amazô-
nia, Bradesco, Febraban, entre outros.

CAPACITAÇÃO

Presidente amplia crédito para 
beneficiar empresa exportadora 
O benefício do Acredita Exportação vai funcionar como o antigo Programa Reintegra, no qual as empresas 
recebem de volta parte dos tributos pagos na produção dos bens, em percentuais de até 3% sobre a receita

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva anunciou, 
nesta sexta-fei-
ra (18), a am-
pliação do Pro-

grama Acredita. É para beneficiar 
pequenos negócios interessa-
dos em exportar produtos. Du-
rante evento em São Paulo, Lula 
assinou projeto, a ser enviado ao 
Congresso Nacional, que permi-
te a adoção de alíquotas diferen-
ciadas por porte de empresa no 
regime que envolve o reembol-
so de valores tributários existen-
tes na cadeia produtiva de em-
presas exportadoras.  

O vice-presidente e ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços, Geraldo 
Alckmin, explicou que o benefício 
do Acredita Exportação vai fun-
cionar como o antigo Programa 
Reintegra, no qual as empresas 
recebem de volta parte dos tri-
butos pagos na produção dos 
bens, em percentuais de até 
3% sobre a receita obtida com 
a exportação.

“Quando eu exporto, eu não 
tenho imposto a pagar, mas eu já 
paguei nos insumos que utilizei, 
e é isso que vai ser devolvido. Um 
grande estímulo à exportação 
através dos pequenos empre-
endedores”, disse Alckmin.

“O Brasil representa 2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) – 
soma das riquezas do mundo, 
então 98% estão fora do Brasil. 
É muito importante a exporta-
ção. Ano passado, o Brasil bateu 
recorde com US$ 340 bilhões 
em exportação. Em volume, o 
mundo cresceu no comércio 
exterior 0,8%, o Brasil cresceu 
8,2% em volume, dez vezes a 
média mundial. Mas nós temos 
poucos pequenos empreende-
dores exportando”, acrescentou 
o ministro.

Lula, Alckmin e diversos 
ministros participaram, na sexta, 
do evento Acredite no seu Negó-
cio, em São Paulo, que visa impul-
sionar os mecanismos de estí-
mulo aos pequenos negócios, 
presentes nos quatro eixos do 
Programa Acredita.

Com o potencial de destravar 
até R$ 30 bilhões em crédito, o 
Acredita é um conjunto de ações 
destinado a diversos segmentos, 
com especial atenção à popula-
ção mais vulnerável e com mais 
dificuldade de acesso a crédito 
no mercado financeiro.

“É importante a gente lem-
brar que tem uma parte da 
sociedade que não quer ter 
carteira profissional assinada. 
As pessoas querem trabalhar 
por conta própria, querem 
ser empreendedoras, montar 
um comércio, uma agência de 
turismo, as pessoas querem 
fazer um instituto de beleza […]. 
Então, é preciso que a gente 
aprenda que mudou o mundo 
do trabalho no Brasil, não só 
pelos avanços tecnológicos, 
mas também pelo avanço da 
qualidade educacional que o 
povo brasileiro tinha”, disse Lula.

“E, muitas vezes, as pessoas 
deixam de empreender por-
que faltam R$ 10 mil, R$ 15 mil 
e alguns têm tanta facilidade 

ESTÍMULOS
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Geraldo Alckmin, Tarciana Medeiros, Lula, Fernando Haddad e Wellington Dias, durante o evento de lançamento do Programa Acredita, que deve destravar até R$ 30 bilhões em crédito

de entrar no banco e pegar R$ 
1 milhão, R$ 5 milhões”, afir-
mou Lula defendendo que é 
a circulação do dinheiro na 
mão da população que faz a 
economia crescer por meio 
do consumo.

Ele cobrou de seus ministros 
e das agências envolvidas com o 
Acredita uma ampla divulgação 
do programa para que, de fato, 
o público-alvo seja alcançado. 
Lula falou também da impor-
tância da redução da burocracia 

para a liberação dos recursos.
“Para que, pelo amor de 

Deus, esse dinheiro apareça de 
verdade para as pessoas pode-
rem crescer na vida”, disse.

O Programa Acredita foi 
criado pelo governo em abril 
deste ano. O texto foi, então, 
aprovado pelo Congresso em 
setembro e sancionado por Lula 
no último dia 11 de outubro.

Os usuários do Cadastro 
Único para Programas Sociais 
(CadÚnico), por exemplo, têm 

acesso a microcrédito orien-
tado pelo eixo Acredita no Pri-
meiro Passo. Essa é uma linha 
focada especialmente nas famí-
lias de baixa renda, trabalhado-
res informais e mulheres empre-
endedoras.

Até agora, a iniciativa contabi-
liza quase 30 mil operações reali-
zadas em 11 estados, sendo que 
as mulheres representam 73% 
do público atendido. Até 2026, 
a expectativa do governo é rea-
lizar 1,25 milhão de transações 

de microcrédito nessa linha, com 
concessões médias de R$ 6 mil.

Voltado aos negócios de 
pequeno porte, o segundo eixo 
se chama Acredita no Seu Negó-
cio e tem um programa de cré-
dito e uma versão do Desen-
rola, programa de renegocia-
ção de dívidas para empresas 
com faturamento bruto anual 
até R$ 4,8 milhões.

De acordo com dados da 
empresa Serasa Experian, cerca 
de 6,3 milhões de micro e peque-

nas empresas estavam inadim-
plentes em janeiro de 2024, 
maior número da série iniciada 
em 2016.

O terceiro eixo cria um mer-
cado secundário (mercado de 
troca de ativos) para o crédito 
imobiliário. Por fim, chamado de 
Eco Invest Brasil, o quarto eixo 
cria um programa de proteção 
cambial para investimentos ver-
des visando atrair investimentos 
internacionais em projetos sus-
tentáveis no Brasil.
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Lula anuncia linha de crédito 
para empresas em São Paulo

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva anunciou, 
nesta sexta-
-feira (18), que 
o governo fede-

ral vai criar uma linha de crédi-
to especial para quem perdeu 
bens e foi impactado pelo apa-
gão de energia na Grande São 
Paulo, iniciado no último dia 11, 
após uma tempestade. Até esta 
quinta-feira (17), cerca de 36 mil 
clientes da Enel, a empresa con-
cessionária que fornece o ser-
viço, ainda estavam sem ener-
gia elétrica.  

“Eu pedi para o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad e 
para a Casa Civil trabalharem, 
porque nós vamos fazer para a 
cidade de São Paulo o mesmo 
que fizemos para o Rio Grande 
do Sul - afetado por enchen-
tes em maio deste ano. As pes-
soas que tiveram prejuízos por 
conta do apagão, as pessoas que 
perderam geladeira, as pessoas 
que perderam, inclusive, a sua 
comida que estava na geladeira, 
o pequeno comerciante que per-
deu alguma coisa, nós vamos 
estabelecer uma linha de cré-
dito para que as pessoas pos-
sam se recuperar e viver muito 
bem”, disse Lula.

“Eu não quero saber de 
quem é a culpa, eu quero saber 
quem é que vai dar solução, e 
nós queremos encontrar a solu-
ção”, acrescentou o presidente, 
ao participar de evento em São 
Paulo.

Após o evento, Haddad con-
versou com jornalistas e expli-
cou que o auxílio é destinado 
a empreendedores e peque-
nas empresas atingidas pelo 
apagão em São Paulo. Ao todo, 
380 mil empresas da Grande 
São Paulo devem ser beneficia-
das e o governo deverá usar R$ 
150 milhões para criar a linha 
de crédito. Conforme enfatizou 
Haddad, a medida não vale para 
pessoas físicas.

Especialistas ouvidos pela 
reportagem apontam a falên-
cia do modelo de privatização 
do setor de distribuição elétrica 
no Brasil e a falta de planeja-
mento da empresa concessio-
nária Enel e da prefeitura de São 
Paulo como determinantes na 
demora da restauração da ener-
gia elétrica na capital paulista.

Cerca de 3,1 milhões clientes 
foram atingidos pelo apagão. A 
rede afetada inclui 17 linhas de 
alta tensão, 11 subestações, 221 
circuitos de média tensão, 105 
transformadores, 251 postes e 
1.492 ocorrências com vegeta-
ção.

A Federação de Hotéis, Res-
taurantes e Bares do Estado de 
São Paulo (Fhoresp) já encami-
nhou ao governo de São Paulo 
um pedido de mais prazo para 
o pagamento de impostos pelos 
estabelecimentos do setor. O 
pedido é de prorrogação do 
vencimento de impostos para 
cerca de 250 mil estabelecimen-
tos que foram afetados pela falta 
de energia.

De acordo com a Fhoresp, a 
interrupção de energia já provo-
cou prejuízos de cerca de R$ 150 
milhões para o setor nos qua-
tro primeiros dias de apagão. 
Os maiores prejudicados são os 
micro e pequenos empresários.

As chuvas fortes e os ventos 
que atingiram diversas cidades 
paulistas também provocaram 
sete mortes.

O presidente disse nesta 
sexta-feira, 18, no anúncio do 
programa Acredita em São 
Paulo, que a medida não teria 
sido aprovada sem uma vontade 
do governo de “tirar o Brasil da 
mesmice”. Ele também voltou a 
dizer que o dinheiro precisa cir-
cular, em vez de ficar nas mãos 
de poucos.

Lula mencionou a presidente 
do Palmeiras, Leila Pereira. “Ela 

AUXÍLIO

A Federação de Hotéis, Restaurantes e Bares do Estado de São Paulo (Fhoresp) disse 
que a interrupção de energia já provocou prejuízos de cerca de R$ 150 milhões

Agência Brasil

Presidente Lula e o ministro da Fazenda, Fernando Haddad: “eu não quero saber de quem é a culpa, eu quero saber quem é que vai dar solução”

P & G registrou 
lucro líquido de 
US$ 3,96 bilhões 

A Procter & Gamble (P&G) 
teve lucro líquido de US$ 3,96 
bilhões em seu primeiro tri-
mestre fiscal (encerrado em 
setembro), valor 12% menor 
do que o ganho de US$ 4,52 
bilhões registrado no mesmo 
período no ano passado, 
segundo balanço publicado 
nesta sexta-feira, 18. Com ajus-
tes, o lucro por ação da mul-
tinacional americana de bens 
de consumo foi de US$ 1,93, 
um aumento de 5% em rela-
ção ao ano anterior e acima da 
previsão de analistas da Fact-
Set, de US$ 1,90.

As vendas líquidas soma-
ram US$ 21,7 bilhões, um 
recuo de 1% em comparação 
ao mesmo trimestre do ano 
passado, quando totalizaram 
US$ 21,9 bilhões. Neste caso, 
o número ficou abaixo do con-
senso da FactSet, de US$ 21,99 
bilhões.

O presidente e CEO da 
P&G, Jon Moeller, disse que os 
resultados mantêm a empresa 
“no caminho certo” para cum-
prir suas metas de desempe-
nho financeiro para o ano fis-
cal.

As vendas orgânicas, que 
excluem os impactos do câm-
bio e aquisições e alienações, 
aumentaram dois por cento, 
em um período base do ano 
anterior de sete por cento de 
crescimento. O lucro líquido 
diluído por ação foi de US$ 
1,61, uma queda de 12% em 
relação ao ano anterior devido 
a maiores encargos de reestru-
turação não essenciais. 

O lucro principal por ação 
foi de US$ 1,93, um aumento 
de cinco por cento em rela-
ção ao ano anterior. O fluxo 
de caixa operacional foi de 
US$ 4,3 bilhões. A produtivi-
dade ajustada do fluxo de caixa 
livre foi de 82%, em linha com 
as expectativas. A produtivi-
dade ajustada do fluxo de caixa 
livre é calculada como fluxo 
de caixa operacional menos 
gastos de capital, como uma 
porcentagem do lucro líquido, 
excluindo uma cobrança não 
monetária por perdas acumu-
ladas de conversão de moeda 
estrangeira devido à liquida-
ção substancial de operações 
na Argentina. 

A empresa retornou quase 
US$ 4,4 bilhões em dinheiro 
aos acionistas por meio de 
mais de US$ 2,4 bilhões em 
pagamentos de dividendos 
e mais de US$ 1,9 bilhão em 
recompras de ações. 

Jon Moeller disse que a 
empresa está comprometida 
com a estratégia de cresci-
mento integrado de um por-
tfólio de produtos focado em 
categorias de uso diário onde 
o desempenho impulsiona a 
escolha da marca, superiori-
dade — em desempenho de 
produto, embalagem, comu-
nicação da marca, execução 
de varejo e valor do consumi-
dor e cliente — produtividade, 
interrupção construtiva e uma 
organização ágil e responsá-
vel. “Temos confiança de que 
esta continua sendo a estraté-
gia certa para entregar cresci-
mento equilibrado e criação 
de valor.” As vendas líquidas 
no primeiro trimestre do ano 
fiscal de 2025 foram de US$ 
21,7 bilhões, uma redução de 
um por cento em relação ao 
ano anterior. As vendas orgâ-
nicas, que excluem os impac-
tos de câmbio e aquisições e 
alienações, aumentaram dois 
por cento. O aumento das ven-
das orgânicas foi impulsionado 
por um aumento de um por 
cento de preços mais altos e 
um aumento de um por cento 
no volume orgânico (que exclui 
o impacto de aquisições e alie-
nações). O Mix teve um impacto 
neutro no crescimento das ven-
das no trimestre. 

As vendas orgânicas de cui-
dados com os cabelos aumen-
taram em dígitos únicos bai-
xos, impulsionadas pelo cres-
cimento do volume e pelo mix 
favorável de produtos pre-
mium na América do Norte, 
Europa e América Latina, par-
cialmente compensadas por 
declínios de volume principal-
mente na Grande China. 

EXPANSÃO

nos emprestou o salão da casa 
de espetáculos do Palmeiras 
para que a gente pudesse fazer 
o maior programa de crédito 
que esse País já conheceu”, disse 
o presidente da República, no 
evento realizado no Allianz Par-
que, na capital paulista. “Precisa-
mos transformar o Acredita em 
assunto de mesa de bar, é pre-
ciso as pessoas saberem que 

existe o programa”, declarou.
Ele disse que a política de 

crédito é para fazer o País dar 
um salto de qualidade, e voltou 
a reclamar da morosidade do 
Estado. “Vamos proibir a buro-
cracia de atrapalhar o Acredita”, 
declarou.

Segundo ele, todos os órgãos 
dizem que têm dinheiro para o 
programa. “Que agora apareça 

o dinheiro”, declarou.
O presidente mencionou 

a articulação política de seu 
governo, e disse que não per-
deu nenhuma votação relevante 
no Congresso. Alfinetou seu 
antecessor, Jair Bolsonaro (PL), 
dizendo que houve um “tempo 
das fake news”. 

Afirmou ainda que hoje as 
pessoas querem ser empreen-

dedoras, e que só por meio da 
educação o País pode ser com-
petitivo. 

Também disse que os 
empresários devem encarar 
seus trabalhadores como con-
sumidores. Lula afirmou que em 
uma semana seria possível aca-
bar com a pobreza se pouco 
dinheiro passar a circular nas 
mãos de milhões de pessoas.

Haddad diz que linha aberta por 
apagão em SP será para empresas 

O apoio anunciado nesta sexta-feira, 
18, pelo presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, para cobrir prejuí-
zos causados pelo apagão na Grande 
São Paulo vai valer para empresas e 
não terá impacto nas contas públicas. 
A informação foi dada pelo ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, após o 
lançamento do programa Acredita, na 
capital paulista, em evento realizado no 
Allianz Parque.

O governo, conforme o ministro, vai 
usar R$ 150 milhões em recursos já dis-
poníveis do Fundo Garantidor de Opera-
ções (FGO) para alavancar até R$ 1 bilhão 
em créditos de bancos a empresas afe-
tadas pela falta de energia após o tem-
poral de sexta-feira da semana passada. 
A estimativa é de que 380 mil empresas 
da Região Metropolitana de São Paulo 
tiveram prejuízos com o apagão.

As empresas que comprovarem per-
das com o apagão poderão recorrer ao 
Pronampe, linha de crédito com taxas 
mais baixas voltada a micro e peque-
nos negócios. Já as empresas sedia-
das em áreas que ficaram sem ener-
gia poderão solicitar prorrogação de 60 
dias para pagamento de suas dívidas no 
Pronampe - neste caso sem a necessi-
dade de comprovação de que tiveram 
prejuízos pelo apagão

Questionado se também haverá 
ajuda financeira a famílias, Haddad dei-
xou claro que a linha valerá apenas a 

empresas. “A linha do Pronampe é só 
para a atividade econômica”, disse o 
ministro. 

Antes, Lula tinha mencionado pes-
soas que perderam geladeiras e ali-
mentos ao anunciar a linha de crédito. 
“As pessoas que tiveram prejuízos por 
conta do apagão, as pessoas que per-
deram geladeira, as pessoas que per-
deram, inclusive, sua comida que estava 
na geladeira, o pequeno comerciante 
que perdeu alguma coisa, nós vamos 
estabelecer uma linha de crédito para 
que as pessoas possam se recuperar 
e viver muito bem”, disse o presidente 
mais cedo.

Após o discurso de Lula, Haddad 
observou que as pessoas que tiveram 
prejuízo em suas casas podem cobrar 
as perdas da concessionária de energia, 
no caso a Enel. “Quando um bem, em 
virtude do apagão, sofreu dano na resi-
dência, você pode requerer ao conces-
sionário a reposição desse bem.”

O ministro pontuou que os recursos 
do FGO estavam reservados a outras 
finalidades, fora do socorro à calamidade 
do Rio Grande do Sul. “Agora chegou o 
momento de utilizar”, afirmou Haddad.

Ele frisou que a linha não terá impacto 
nos resultados das contas públicas, e a 
medida provisória que libera os recur-
sos deve ser assinada antes de o pre-
sidente viajar para a reunião da cúpula 
do Brics na Rússia. “É uma linha de cré-

dito que já existe”. 
Segundo Haddad, os recursos do Pro-

nampe estão reservados num fundo pri-
vado, cujo objetivo é justamente aten-
der emergências.

Ele disse ainda que a medida foi 
tomada porque, uma semana após o 
apagão, não foi feito absolutamente nada 
para aqueles que tiveram perdas. “O 
presidente Lula ligou para o Rui Costa, 
ministro da Casa Civil, que está na China, 
ligou para mim e falou olha, a gente tem 
que dar uma resposta. Eu falei: vamos 
fazer uma coisa adequada para a situ-
ação de São Paulo e usando os meca-
nismos de crédito que nós temos à dis-
posição”, relatou o ministro.

Antes de Haddad, o ministro do 
Empreendedorismo, Márcio França, 
informou que o financiamento terá 
uma carência de dois anos para início 
do pagamento. 

A ideia, comentou, é que a medida 
sirva como apoio aos comerciantes de 
São Paulo, assim como aconteceu no Rio 
Grande do Sul, afetado pelas enchen-
tes. “O objetivo é que as pessoas de São 
Paulo que tiveram seus comércios pre-
judicados por conta do apagão possam 
ter algo semelhante”, comparou. “Eu vi 
vários depoimentos de pessoas que per-
deram o seu estoque. Gente que ven-
dia cachorro-quente que perdeu o seu 
estoque e não tem como recomprar”, 
exemplificou. 

PERDAS
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Dvulgação

Âmbar: Aneel informa invalidade nas assinaturas dos executivos no acordo

Índice de evolução da produção 
industrial caiu para 48,8 pontos
O indicador que mede a evolução do nível de estoques ficou em 49,2 pontos em setembro, abaixo 
da linha dos 50 pontos, revelando que houve redução no volume de estoques em relação a agosto

O índice de evolu-
ção da produ-
ção industrial 
recuou em se-
tembro, para 
48,8 pontos. 

O dado é da Sondagem Indus-
trial divulgada nesta sexta-feira, 
18, pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Em agosto, o 
indicador era de 52,2 pontos.

Ao cair abaixo dos 50 pontos, 
o índice revela queda na pro-
dução industrial em setembro, 
na comparação com agosto. 
Segundo a CNI, este é primeiro 
recuo da produção, após dois 
meses de alta. 

Pela metodologia da pes-
quisa, os indicadores variam de 
zero a 100, sendo que valores 
abaixo de 50 indicam recuo e 
acima, avanço.

Segundo o levantamento, 
houve queda da produção nas 
pequenas, médias e grandes 
empresas. Esse recuo foi tam-
bém generalizado entre as regi-
ões. A única exceção foi a região 
Centro-Oeste, que apresentou 
estabilidade da produção (50 
pontos).

Já o índice de evolução do 
número de empregados atin-
giu 51,1 pontos em setembro, 
ante 50,7 pontos em agosto. Ao 
se situar acima da linha dos 50 
pontos, o indicador aponta que 
houve aumento do emprego 
industrial de agosto para setem-
bro. De acordo com a CNI, esse 
é o terceiro mês consecutivo 
em que há alta do emprego 
industrial.

“Esse avanço foi puxado 
pelas indústrias de médio e 
grande porte, uma vez que 
houve recuo do emprego indus-
trial nas empresas de pequeno 
porte”, destaca a pesquisa. O 
avanço do indicador também 
foi visto em todas as regiões, 
exceto no Sudeste, onde o 
emprego industrial se manteve 
estável em setembro.

A Sondagem também mos-
trou que a Utilização da Capaci-
dade Instalada (UCI) se manteve 
estável em setembro, em 72%, 
mesmo porcentual registrado 
em agosto. Com isso, a UCI ficou 
um ponto porcentual acima da 
média dos meses de setembro 
da série histórica. Segundo o 
levantamento, esse é o sexto 
mês consecutivo que a UCI se 
mantém acima da média histó-
rica. No resultado por região, 
houve recuo na UCI nas regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
mas avanço na região Nordeste 

CARGA TRIBUTÁRIA

Agência Brasil

Trabalhadores na indústria: a falta ou alto custo do trabalhador qualificado subiu para terceira posição na lista de preocupações, com 23% das citações. Antes, esse problema ocupava o sexto lugar

e estabilidade no Norte.
Já o índice de utilização da 

capacidade instalada efetiva 
em relação à usual atingiu 45,8 
pontos em setembro, um recuo 
de 0,4 ponto frente a agosto. 
De acordo com a Sondagem, 
a queda foi puxada pelos recuos 
nos índices para as empresas 
de pequeno e médio porte. O 
índice para as grandes empre-
sas registrou avanço

O indicador que mede a evo-
lução do nível de estoques ficou 
em 49,2 pontos em setembro, 
abaixo da linha dos 50 pontos, 
revelando que houve redução 
no volume de estoques em rela-
ção a agosto. “Na passagem de 
agosto para setembro o índice 
ainda se afastou da linha divi-
sória do indicador, sinalizando 
uma redução mais intensa e dis-
seminada entre os setores do 
que a observada na passagem 
de julho para agosto.”

O índice que mede o esto-
que efetivo em relação ao usual 
ficou em 49,2 pontos em setem-
bro, um avanço de 0,7 ponto 
frente ao índice de agosto. Tam-
bém abaixo da linha divisória 
do indicador, o índice do mês 
revela que os estoques per-
manecem em nível inferior ao 
planejado pelos empresários 

industriais.
A Sondagem foi feita entre 

os dias 1º e 10 de outubro, 
com 1.579 empresas, sendo 
634 pequenas, 569 médias e 
376 grandes.

A elevada carga tributária 
continua sendo o principal pro-
blema enfrentado pela indús-
tria, segundo Sondagem Indus-
trial. O item continua liderando 
a lista dos entraves do setor 
no terceiro trimestre de 2024 
e segue como o mais citado 
desde o último trimestre de 
2023, sendo assinalado por 
33,6% dos empresários indus-
triais.

O segundo problema com 
maior citação no trimestre foi 
a falta ou alto custo de maté-
ria prima, com 24,9% das indi-
cações dos empresários. 

Segundo a Sondagem, do 
2º para o 3º trimestre, o por-
centual de empresas que con-
sideram esse um dos três prin-
cipais problemas teve alta de 1,8 
p.p. Com isso, o entrave avan-
çou da terceira para a segunda 
posição na lista.

A falta ou alto custo do tra-
balhador qualificado subiu para 
terceira posição na lista de pre-
ocupações, com 23% das cita-
ções. Antes, esse problema ocu-

pava o sexto lugar. Na passa-
gem entre os segundo e terceiro 
trimestres, houve uma alta de 
4,4 p.p no porcentual de empre-
sas que consideram esse um 
dos três principais entraves do 
setor.

“Esse é um problema que 
vem crescendo há alguns tri-
mestres. Isso tem a ver com 
questões ligadas ao mercado de 
trabalho aquecido e ao próprio 
aumento da produção. É uma 
questão que preocupa, pois 
pressiona custos das empresas; 
consequentemente, pode pre-
judicar a avaliação da situação 
financeira e a recuperação da 
indústria no médio prazo”, ava-
lia o gerente de Análise Econô-
mica da CNI, Marcelo Azevedo.

Em outubro, o índice de 
expectativa da quantidade 
exportada avançou, segundo 
a Sondagem. Por outro lado, 
os índices de expectativa de 
demanda, compras de matérias 
primas e de número de empre-
gados na indústria recuaram. 
Apesar da queda, destaca a CNI, 
todos os índices ficaram acima 
da linha divisória dos 50 pon-
tos, indicando expectativa de 
crescimento para os próximos 
seis meses.

O indicador que mede a 

expectativa de quantidade 
exportada avançou 0,2 ponto, 
atingindo 52,8 pontos em outu-
bro. O índice de expectativa de 
demanda ficou em 56,3 pon-
tos em outubro, queda de 1,4 
ponto em relação a setembro. 
O indicador de expectativa de 
compras de insumos foi de 54,3 
pontos, recuo de 1,3 ponto ante 
setembro. “A redução dos indi-
cadores entre os meses revela 
uma redução no otimismo 
em relação às expectativas de 
demanda do setor e de com-
pra de matérias-primas indus-
triais nos próximos seis meses.”

O índice de expectativa de 
número de empregados ficou 
em 52 pontos em outubro, 
recuo de 0,7 ponto em rela-
ção a setembro.

O indicador que mede a 
intenção de investimento avan-
çou 0,2 ponto em outubro, para 
58,3 pontos. Com essa alta, o 
índice está 6,2 pontos acima 
da média histórica da série, de 
52,1 pontos.

Com relação à condição 
financeira das empresas, a ava-
liação dos industriais melhorou 
no terceiro trimestre do ano. O 
indicador que mede essa per-
cepção cresceu 1,4 ponto frente 
ao segundo trimestre do ano, 

chegando a 51,7 pontos.
O indicador que mede a faci-

lidade de acesso ao crédito tam-
bém avançou 1,6 ponto no perí-
odo, mas ficou em 42,9 pon-
tos, ainda abaixo dos 50 pon-
tos, mostrando que os empre-
sários ainda sentem dificuldade 
para captar recursos.

“Em setembro, teve início um 
novo ciclo de aumento de juros, 
que provavelmente vai se man-
ter durante algum tempo. Já há 
bastante dificuldade de acesso 
ao crédito, o que é capaz de pio-
rar no próximo trimestre”, ava-
lia Azevedo.

O levantamento mostra 
ainda que o indicador que mede 
a satisfação dos empresários 
com o lucro operacional atingiu 
47 pontos no terceiro trimestre, 
dois pontos a mais do que no 
segundo trimestre, sugerindo 
diminuição da insatisfação dos 
industriais.

Agora em 62,9 pontos, O 
índice de evolução do preço de 
matérias-primas subiu 1,6 ponto 
na passagem do segundo para 
o terceiro trimestre, ficando em 
62,9 pontos. “A percepção de 
aumento dos preços de insu-
mos está mais intensa e é per-
cebida por empresas de todos 
os portes”, destaca a CNI. 

Aneel contesta transferência da 
Amazonas Energia para a Âmbar

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) contestou 
judicialmente a transferência 
de controle da Amazonas Ener-
gia para a Âmbar, empresa do 
grupo J&F, dos irmãos Joesley 
e Wesley Batista, com o argu-
mento de possível invalidade 
nas assinaturas dos executivos 
no acordo. O horário de efeti-
vação da assinatura do termo 
de transferência da Amazonas 
Energia, conforme a ação judi-
cial, foi após 23h59 do dia 10 
de outubro, quando a medida 
provisória publicada (MP) para 
a troca de controle da con-
cessionária perdeu a validade. 
Porém, a “data de inclusão” das 
assinaturas ocorreu às 23h58.

Procurada, a Âmbar diz em 

nota que, “ainda que o prazo 
correto fosse o dia 10 de outu-
bro, prevaleceria a assinatura 
da autoridade responsável 
pela aprovação, a Aneel, que 
ocorreu às 23:59:01”. Também 
procurada, a Amazonas Ener-
gia não se manifestou até a 
publicação desta reportagem.

“Apenas o diretor-geral 
da Aneel (Sandoval Feitosa) 
assinou o referido termo adi-
tivo ainda em 10/10/2024. 
Os representantes da Ama-
zonas Energia, da Futura Ven-
ture Capital Participação Ltda. 
e do Fundo de Investimento 
em Participações Infraestru-
tura Milão de Responsabili-
dade Ilimitada (da Âmbar Ener-
gia) assinaram o termo adi-

IRREGULARIDADE

tivo somente em 11/10/2024, 
quando já havia expirado a 
eficácia da Medida Provisória 
nº 1.232”.

Após a assinatura, a Âmbar 
informou no dia 11 de outu-
bro, em nota, que o termo 
de transferência de controle 
da Amazonas Energia “dá a 
segurança jurídica necessá-
ria ao negócio, uma vez que 
a Âmbar só assumirá a distri-
buidora caso a decisão judicial 
que determinou a assinatura 
do termo seja estabilizada até 
31 de dezembro”.

A assinatura do termo foi 
baseada em decisão judicial 
que obrigou a transferência, 
prevendo flexibilizações que 
serão cobertas pela Conta 
de Consumo de Combustí-
veis (CCC) - em aproximada-
mente R$ 14 bilhões pelos 
próximos 15 anos. Além disso, 
haverá aporte de capital de R$ 
6,5 bilhões para a redução do 
endividamento da Amazonas 
Energia.

“Para que o ato de trans-
ferência do controle societá-

rio da Amazonas Energia, rea-
lizado por força de decisão 
judicial precária (liminar ou 
tutela de urgência) proferida 
neste processo, fosse consi-
derado plenamente constitu-
ído, todas as assinaturas das 
partes envolvidas deveriam ter 
sido lançadas no respectivo 
termo aditivo até o final do dia 
10/10/2024”, afirma o pedido 
ajuizado pela Aneel, represen-
tada pela Advocacia-Geral da 
União (AGU). Registro da Mesa 
Diretora do Congresso Nacio-
nal de 13 de agosto afirma que 
a prorrogação do prazo para 
deliberação da MP tinha como 
“data final após prorrogação: 
10/10/24”.

A Aneel também pediu 
a condenação da Amazo-
nas Energia por litigância de 
má-fé. Em agosto, o procura-
dor-geral da Aneel, Raul Lis-
boa, já havia declarado que 
o órgão regulador buscava 
a condenação da Amazonas 
Energia em caso que envolve 
uma liminar da Justiça Fede-
ral no Amazonas. 
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PIB da China teve alta de
4,6% no terceiro trimestre 

O Produto Interno 
Bruto (PIB) da 
China cresceu 
4,6% no ter-
ceiro trimestre 
deste ano, ante 

igual período de 2023, informou 
nesta sexta-feira, 18, o Escritó-
rio Nacional de Estatísticas do 
país (NBS).

O resultado veio em linha 
com a estimativa dos analistas 
ouvidos pela FactSet, que espe-
ravam crescimento de 4,6%, e 
indica uma leve desaceleração 
em relação ao resultado do 
segundo trimestre, quando o 
PIB do país avançou 4,7%, na 
mesma comparação.

Em relação ao segundo tri-
mestre, o PIB chinês cresceu 
0,9% entre julho e setembro. O 
resultado representa uma ace-
leração, já que a economia do 
país avançou 0,7% no período 
entre abril e junho. 

O Banco do Povo da China 
(PBoC, o BC chinês) emitiu dire-
trizes para que bancos estatais 
concedam empréstimos para 
recompras de ações por empre-
sas e grandes acionistas, como 
parte de esforços para estabili-
zar as bolsas chinesas, que per-
deram força nos últimos anos. 
Os empréstimos, que só pode-
rão ser concedidos por 21 insti-
tuições financeiras designadas, 
terão taxa de juro máxima de 
2,25%, segundo comunicado 
do PBoC. 

Os principais bancos comer-
ciais da China cortaram suas 
taxas de depósito pela segunda 
vez neste ano. O Industrial & 
Commercial Bank of China 
(ICBC) e o China Construction 
Bank Corp (CBC), além de outras 
grandes instituições, cortaram 
nesta sexta-feira (18) os juros 
oferecidos em depósitos a prazo 
de um, dois, três e cinco anos em 
25 pontos-base. 

A medida pode ajudar a ali-
viar a pressão sobre os lucros 
dos bancos depois que as auto-
ridades reduziram as taxas de 
hipotecas e empréstimos como 
parte dos esforços para impul-
sionar a economia.

As ações do ICBC caíram 
0,5% no pregão da manhã, 
enquanto as ações do CBC recu-
aram 0,85%.

O presidente do Banco do 
Povo da China (PBoC), Pan Gon-
gsheng, já havia dito que uma 
redução adicional de 20 a 25 
pontos-base nas taxas de depó-
sito seria feita.

A medida marca o passo mais 
recente em um ciclo de corte de 

CRÉDITO

As vendas de novas moradias na China em valor sofreram queda de 24% entre 
janeiro e setembro. O resultado indica uma leve melhora no mercado imobiliário

Reuters

Fábrica na China:  o PIB chinês cresceu 0,9% entre julho e setembro. O resultado representa uma aceleração, já que a economia do país avançou 0,7% no período entre abril e junho 

Expansão na 
zona do euro 
deve ser mais 
modesta 

O dirigente do Banco Cen-
tral Europeu (BCE) e presidente 
do BC da Estônia, Madis Muller, 
disse que o crescimento eco-
nômico na zona do euro será 
“muito mais modesto” do que o 
esperado há um ou dois meses. 
Em análise publicada no blog do 
BC do país, o dirigente proje-
tou que a inflação deve ficar em 
torno da meta de 2%, sem men-
cionar em qual período.

Muller ainda afirmou que não 
se pode dizer que as perspecti-
vas econômicas de curto prazo 
na Europa tenham mudado 
drasticamente, mas pontuou 
que a decisão de corte de juros 
em 25 pontos-base dá “mais oxi-
gênio à economia na Estônia”. 

O dirigente do BCE e presi-
dente do BC da França, François 
Villeroy de Galhau disse que o 
risco de a inflação na zona do 
euro ficar abaixo da meta do 
Banco Central Europeu (BCE) é 
agora tão grande quanto o de 
excedê-la.

Na quinta-feira, 17, o BCE cor-
tou seus juros pela terceira vez 
este ano, em decisão que mar-
cou a primeira redução conse-
cutiva das taxas desde 2011, em 
um momento em que a perspec-
tiva econômica se enfraquece.

Em comunicado nesta sexta-
-feira, 18, Villeroy de Galhau sina-
lizou que esse não será o último 
corte de juros. “O risco de ficar-
mos abaixo de nossa meta é o 
mesmo de ultrapassá-la”, disse 
“Devemos continuar reduzindo 
o grau de restrição de nossa 
política monetária conforme 
for apropriado.”

Villeroy disse também que a 
inflação na zona do euro deverá 
alcançar a meta de 2% do BCE 
de forma sustentável “mais cedo 
do que se esperava em 2025”, 
em um momento em que não 
há sinal claro de aceleração do 
crescimento econômico.

“A persistente moderação 
do investimento e do consumo 
privados, em particular com o 
recente avanço das taxas de 
poupança das famílias, justifica 
essa nova queda das taxas de 
juro”, afirmou.

O BCE cortou a taxa de depó-
sito em três ocasiões desde 
junho, com reduções de 25 pon-
tos-base por vez, mas Villeroy de 
Galhau sugeriu que cortes mais 
agressivos são possíveis.

“O ritmo (de cortes dos juros) 
deve ser de ágil pragmatismo: 
em um ambiente internacio-
nal de fortes incertezas, deixa-
mos todas as opções em aberto 
para nossas próximas reuniões”, 
disse. 

A taxa de inflação ao consu-
midor da zona do euro deverá 
desacelerar para 2,4% em 2024, 
segundo pesquisa trimestral de 
projeções profissionais divul-
gada pelo Banco Central Euro-
peu (BCE) nesta sexta-feira, 18. 
A estimativa, porém, não mudou 
em relação à do levantamento 
anterior, publicado em julho.

A projeção para a inflação de 
2025 caiu levemente, de 2% para 
1,9%. No caso de 2026, a previ-
são ficou inalterada em 1,9%.

No fim de 2023, a inflação 
anual da zona do euro estava 
em 2,9%, bem acima da meta 
oficial do BCE, de taxa de 2%. Em 
setembro, a taxa havia desacele-
rado para 1,7%, ficando abaixo 
da meta do BCE pela primeira 
vez desde meados de 2021. 

CORTE DE JUROS

taxas de depósito que come-
çou no final de 2022. Foram três 
reduções no ano passado e uma 
outra em julho. 

O PBoC sinalizou que conti-
nuará com as medidas de flexi-
bilização. Pan disse que cortará 
a taxa de recompra reversa de 
sete dias em 20 pontos-base. A 
taxa preferencial de empréstimo, 
que será anunciada na segunda-
-feira, 21, também deve cair de 
20 a 25 pontos-base, segundo 
a mídia local. 

As vendas de novas mora-

dias na China em valor sofreram 
queda de 24% entre janeiro e 
setembro ante igual período do 
ano passado, segundo dados do 
Escritório Nacional de Estatísti-
cas (NBS). O resultado, porém, 
indica uma leve melhora no mer-
cado imobiliário chinês em rela-
ção ao recuo de 25% nas ven-
das observado entre janeiro e 
agosto.

As construções iniciadas 
- considerando-se tanto resi-
dências quanto propriedades 
comerciais - registraram declínio 

anual de 22,2% nos primeiros 
nove meses do ano, ante recuo 
de 22,5% de janeiro a agosto.

Os investimentos no desen-
volvimento de projetos imobiliá-
rios, por sua vez, tiveram contra-
ção anual de 10,1% entre janeiro 
e setembro, bem semelhante à 
redução de 10,2% verificada nos 
oito primeiros meses do ano. 

O preço médio de novas 
moradias nas 70 maiores cida-
des da China registrou baixa 
de 0,71% em setembro ante 
agosto, segundo cálculos do 

Wall Street Journal baseados em 
dados divulgados pelo Escritório 
Nacional de Estatísticas (NBS). 
Em agosto ante julho, o preço 
havia caído em ritmo um pouco 
maior, de 0,73%. Na compara-
ção anual, o preço médio de 
novas moradias chinesas dimi-
nuiu 6,1% em setembro, após 
retração de 5,7% no mês ante-
rior, também de acordo com cál-
culos do WSJ. Das 70 cidades, 
68 registraram declínios de pre-
ços na base anual, assim como 
em agosto. 

Reuters

Muller aprova o corte de juros

Bolsas da Europa fecham sem direção 
única, com sinais de melhora na China 

JUROS

As bolsas da Europa fecharam sem 
direção única nesta sexta-feira, 18, após 
sinais de melhora econômica na China. 
Investidores ainda ponderam sobre os 
próximos passos do Banco Central Euro-
peu (BCE), que cortou juros em 25 pon-
tos-base na quinta-feira, 17.

O FTSE 100, de Londres, caiu 0,32%, 
aos 8.358,25 pontos. O CAC 40, de Paris, 
ganhou 0,39%, encerrando em 7.613,05 
pontos. O DAX, referência em Frankfurt, 
teve ganhos de 0,38%, aos 19 658,01 
pontos. 

Dados que mostram um pequeno 
avanço trimestral na economia da China 
espantaram os temores de desacelera-
ção no gigante asiático cooperaram para 
a alta em papéis de luxo na zona do euro, 
também de olho em medidas do governo 
para tentar apoiar a atividade.

Os papéis da LVMH, uma das maiores 
empresas de artigos de luxo, fecharam 
em alta de 2,18% em Paris. Em Milão, a 
ação da Salvatore Ferragamo fechou em 
alta de 2,69%, beneficiadas pela perspec-
tiva chinesa.

Os mercados seguiram repercutindo 
novo corte de juros do BCE, mas comen-
tários de dirigentes da instituição indica-
ram alguma preocupação sobre a eco-
nomia da zona do euro. 

O presidente do BC da Estônia, Madis 
Muller, disse que o crescimento econô-

mico na região será “muito mais modesto” 
do que o esperado. Ainda, o presidente 
do BC da Eslovênia, Bostjan Vasle, alertou 
para um aumento temporário da infla-
ção na zona do euro até o final do ano.

Em outras bolsas, o Ibex 35, de Madri, 
avançou 0,07%, para os 11 913,30 pon-
tos. O FTSE MIB, de Milão, fechou em alta 
de 0,47%, a 35.204,26 pontos. Já o PSI 20, 
de Lisboa, recuou 0,62%, aos 6 673,90 
pontos. As cotações são preliminares. 

As bolsas asiáticas fecharam majori-
tariamente em alta nesta sexta-feira, 18, 
após a China publicar dados econômi-
cos animadores e tomar novas medidas 
para sustentar seus mercados acionários.

Principal índice acionário chinês, o 
Xangai Composto subiu 2,91%, a 3.261,56 
pontos, e o menos abrangente Shen-
zhen Composto teve desempenho ainda 
melhor, com ganho de 4,09%, a 1.906,86 
pontos. Em Hong Kong, o Hang Seng avan-
çou 3,61%, a 20.804,11 pontos.

No terceiro trimestre, O PIB da China 
teve expansão anual de 4,6%, em linha 
com a previsão da FactSet, mas acima dos 
consensos do The Wall Street Journal e 
da Reuters, de 4,5% em ambos os casos. 
Apenas em setembro, tanto a indústria 

quanto o varejo chineses surpreende-
ram positivamente.

Já o banco central chinês (PBoC) emi-
tiu diretrizes para que bancos estatais 
concedam empréstimos para recom-
pras de ações por empresas e grandes 
acionistas, como parte de esforços para 
estabilizar as bolsas do país, que perde-
ram força nos últimos anos.

Em outras partes da Ásia, o japonês 
Nikkei teve modesta alta de 0,18% em 
Tóquio, a 39.981,75 pontos, e o Taiex 
avançou 1,88% em Taiwan, a 23.487,27 
pontos, em meio a um salto de 4,83% da 
ação da fabricante de chips TSMC, que 
garantiu lucro trimestral recorde em meio 
à forte expansão da demanda por inteli-
gência artificial (IA).

Na contramão, o sul-coreano Kospi 
caiu 0,59% em Seul, a 2.593,82 pontos, 
em seu terceiro pregão negativo.

Na Oceania, a bolsa australiana tam-
bém ignorou o tom majoritariamente 
positivo da Ásia, e o S&P/ASX 200 recuou 
0,87% em Sydney, a 8.283,20 pontos. 



O exército israelense divul-
gou na noite desta quinta-feira, 
17, um vídeo com imagens 
gravadas por um drone, onde 
um homem, que as Forças de 
Defesa de Israel (FDI) identifi-
caram como o líder do Hamas 
Yahya Sinwar, aparece no que 
Israel descreveu como “momen-
tos antes de sua eliminação”.

No vídeo, é possível ver o 
drone entrando no segundo 
andar de um prédio destru-
ído após um bombardeio. 
Um homem, aparentemente 
coberto de poeira e com um 
pano ao redor do rosto, pos-
sivelmente para esconder sua 
identidade, aparece sentado 
em uma poltrona em uma 
sala coberta de destroços. Ele 
observa o drone por alguns 
segundos antes de atirar um 
pedaço de madeira contra o 
dispositivo.

A identidade do homem que 
aparece nas imagens não pôde 
ser verificada de forma inde-
pendente por agências de notí-
cias internacionais, mas a sala 
vista no vídeo do drone corres-
ponde à localização de fotogra-
fias anteriores obtidas pelo The 
New York Times mostrando o 
cadáver de Sinwar. Também nas 
fotos, segundo o NYT, o cadá-
ver está usando um lenço seme-
lhante ao usado pelo homem 
no vídeo.

A morte de Sinwar foi anun-
ciada nesta quinta-feira por 
Israel. Ele morreu em um ataque 
em Rafah, no sul de Gaza. Com 
61 anos e chefe desde 2017 
do grupo terrorista em Gaza, 
Sinwar era apontado como um 
dos principais mentores do ata-
que do Hamas a Israel em outu-
bro do ano passado.

Sinwar, que era um dos 
homens mais procurados por 
Israel, foi encontrado sem que-
rer em uma patrulha de rotina 
para uma unidade de soldados 
israelenses no sul da Faixa de 
Gaza. Durante a patrulha, um 
tiroteio irrompeu e os israe-
lenses, apoiados por drones, 
destruíram parte de um pré-
dio onde vários terroristas esta-
vam abrigados.

Quando a poeira baixou e 
eles começaram a vasculhar 
o prédio, os soldados encon-
traram um corpo muito seme-
lhante ao de Yahya Sinwar. As 
autoridades israelenses dis-
seram que confirmaram sua 
morte na quinta-feira, usando 
registros dentários e impres-
sões digitais. Seu DNA também 
foi testado para confirmação, 
de acordo com uma autoridade 
israelense e a Casa Branca.

Sinwar foi preso por Israel do 
final dos anos 1980 até 2011, e 
durante esse tempo ele passou 
por tratamento para câncer no 
cérebro - deixando as autorida-
des israelenses com extensos 
registros médicos.

Além disso, parte do DNA 
de Sinwar já havia sido encon-
trada em túneis do Hamas perto 
de onde as tropas encontra-
ram os corpos de seis reféns 
no final de agosto, disse Daniel 
Hagari, porta-voz do exército 
israelense. Os militares acre-
ditam que semanas de buscas 
na área levaram Sinwar a sair 
do esconderijo, disse ele.

Durante a noite, a polícia 
informou que o corpo de Sinwar 
havia chegado a um necrotério 
de Tel Aviv para “exames com-
plementares”. 

Reuters

Yahya aparece antes de morrer
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Israel garante que ação 
contra Irã acontecerá logo
A Casa Branca disse ser cedo para saber como o Hamas responderá ao assassinato do 
líder e que Biden acredita que agora existe uma oportunidade de chegar a um acordo

ATAQUE

Reuters

O oficial sênior do Hamas Khalil Al-Hayya disse que o assassinato do líder do Hamas, Yahya Sinwar, “continuará a alimentar a luta e a firmeza”

Oficiais israelenses 
afirmam que o 
ataque de Isra-
el contra o Irã 
deve aconte-
cer em breve, 

segundo informações da Sky 
News Arabia. De acordo com o 
canal, depois da morte líder do 
Hamas, Yahya Sinwar, que foi 
confirmada pelo próprio grupo, 
o Hezbollah disse querer inten-
sificar a guerra.

A Associated Press afirma 
que o grupo libanês mencio-
nou que o conflito está entrando 
em “uma nova fase”, enquanto a 
região lida com a morte do prin-
cipal líder do Hamas. Em decla-
ração, o oficial sênior do Hamas 
Khalil Al-Hayya diz que o assassi-
nato de Sinwar “continuará a ali-
mentar luta e firmeza”.

Segundo o jornal israe-
lense Israel Hayom o corpo de 
Sinwar pode ser usado como 
“uma moeda de troca”. O veículo 
informa que o corpo foi transfe-
rido para um “local secreto” após 
a autópsia.

A Sky News Arabia ainda pon-
tua que a Casa Branca disse ser 
“muito cedo” para saber como o 
Hamas responderá ao assassi-
nato do líder e que o presidente 
dos Estados Unidos, Joe Biden 
acredita que agora existe uma 
oportunidade única de chegar a 
um acordo de cessar-fogo.

A vice-presidente dos Esta-
dos Unidos, Kamala Harris, afir-
mou em declaração enviada à 
imprensa que a morte de Sinwar 
mostra um “claro progresso em 
direção ao objetivo”, que é o fim 
do conflito. “O Hamas está dizi-
mado, e sua liderança foi eli-
minada. Este momento nos 
dá uma oportunidade de final-
mente acabar com a guerra em 
Gaza”, disse. 

O grupo terrorista Hamas 
confirmou nesta sexta-feira, 18, 
que o seu líder Yahya Sinwar, 
foi morto por Israel na Faixa de 
Gaza. E sinalizou que a guerra 
continua, reiterando que os 
reféns sequestrados no aten-
tado de 7 de outubro só serão 
libertos quando as tropas isra-
elenses se retirarem do enclave 
palestino.

Khalil al Hayya, liderança do 
Hamas que vive no Catar, sau-
dou o mentor do ataque ter-
rorista como um “mártir”. Em 
comunicado por vídeo, ele decla-
rou que a morte de Sinwar for-

talece o grupo e que Israel e se 
arrependerá.

“Choramos a morte do 
grande líder, o irmão már-
tir Yahya Sinwar”, disse no pri-
meiro pronunciamento oficial do 
Hamas, desde que as forças isra-
elenses anunciaram, na quinta-
-feira, ter eliminado o líder ter-
rorista em confrontos na Faixa 
de Gaza.

“(Sinwar) ascendeu como um 
mártir heroico, avançando e não 
recuando, brandindo sua arma, 
engajando-se e confrontando 
o exército de ocupação na van-
guarda das fileiras”, acrescentou.

Yahya Sinwar era conside-
rado o idealizador do ataque 
sem precedentes de 7 de outu-
bro de 2023, que desencadeou 
a guerra no enclave palestino. 
Nesse dia, os terrorista mata-
ram 1,2 mil pessoas e seques-
trou mais 250.

O Hamas reiterou que não 
libertará os reféns em seu poder 
até que Israel encerre a ofen-
siva em Gaza, retire suas tro-
pas do enclave e solte os pales-
tinos presos.

A morte de Sinwar, no que 
parece ter sido um encontro 
casual na linha de frente com 

as tropas israelenses na quarta-
-feira, 16, pode mudar a dinâmica 
da guerra de Gaza, mesmo com 
Israel pressionando sua ofensiva 
contra o Hezbollah com tropas 
terrestres no sul do Líbano e 
ataques aéreos em outras áreas 
do país. O Hezbollah tem dis-
parado foguetes contra Israel 
quase todos os dias desde o iní-
cio da guerra entre Israel e o 
Hamas.

Tanto o Hamas quanto o 
Hezbollah são apoiados pelo Irã, 
que saudou Sinwar como um 
mártir que pode inspirar outros 
a desafiar Israel.  

ONU promete cumprir mandato no Líbano 

A Força Interina das Nações Unidas 
no Líbano, Unifil, revelou nesta sexta-
-feira que em meio dos bombardeios 
pesados registrados diariamente está 
determinada a cumprir o mandato do 
Conselho de Segurança e ajudar os civis 
“sempre que possível”.

O porta-voz da Força Interina das 
Nações Unidas, Unifil, disse a jornalis-
tas, falando de Beirute, que mesmo 
com demandas das Forças de Defesa 
de Israel para uma movimentação das 
posições próximas à Linha Azul, “uma 
decisão unânime foi tomada por todos 
os países contribuintes de tropas da 
Unifil e pelo Conselho de Segurança 
da ONU”.

Andrea Tenenti explicou que com 
base nessa resolução “os pacificadores 
permanecem destacados em todas as 
suas posições ao longo da Linha Azul”, 
limite patrulhado pelas Nações Unidas 

que separa o sul do Líbano e Israel.
O representante defendeu que é 

preciso estar no local e tentar trazer 
de volta a estabilidade e a paz para 
a região.

Tenenti mencionou ainda relatos 
diários de “centenas de movimenta-
ções e às vezes mais” que “obrigam as 
forças de manutenção da paz a passar 
longas horas em abrigos para garantir 
sua segurança, que é a principal prio-
ridade”.

Nos últimos dias ocorreram vários 
incidentes envolvendo os militares isra-
elenses que feriram soldados da paz, 
além de danos a câmeras de vigilância 
e muros de perímetro em “clara” viola-
ção da resolução do Conselho de Segu-
rança da ONU.

A Resolução 1701 determinou que 
a Unifil monitorasse o fim de confron-
tos, após a guerra de 2006 entre Israel 

e o Hezbollah. O mandato prevê a con-
firmação da retirada das forças israe-
lenses do sul do Líbano e o auxílio ao 
governo libanês para restaurar sua 
autoridade na área. A força conta com 
mais de 10 mil integrantes.

Na quarta-feira o secretário-geral 
da ONU, António Guterres, expressou 
forte apoio ao pessoal da Unifil pela 
contínua atuação em meio ao aumento 
de tensões e ataques israelenses.

Em mensagem de vídeo, o líder das 
Nações Unidas destacou a coragem do 
pessoal da Unifil destacando a “grande 
admiração e gratidão aos homens e 
mulheres” da operação de paz.

António Guterres enfatizou ainda a 
importância desse serviço não apenas 
ao longo da Linha Azul do Líbano, mas 
também “na linha de frente da paz”. 
O líder da ONU apontou a importân-
cia da segurança deste pessoal como 

“grande prioridade”.
Guterres exortou todas as partes 

a respeitarem a inviolabilidade das 
instalações da ONU afirmando que 
ataques contra as forças de paz da 
ONU “são completamente inaceitá-
veis por violarem o direito internacio-
nal, o direito internacional humanitá-
rio e poderem ser considerados um 
crime de guerra.”

O secretário-geral também advertiu 
sobre a urgência de um cessar-fogo e 
da implementação total da resolução 
1701 da ONU, na mensagem que elo-
gia os esforços da Unifil para defender 
o direito internacional.

Estima-se que desde o final de 
setembro a escalada de ataques isra-
elenses no Líbano tenha causado mais 
de 1,5 mil mortes e 4,5 mil feridos. O 
número de deslocados supera 1,34 
milhão.

ESTABILIDADE

Israel divulga 
vídeo com Yahya 
antes de ser 
morto em Gaza

Bombardeios continuam no Líbano: a ONU defendeu que é preciso estar no local e tentar trazer de volta a estabilidade e a paz para a região
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Trabalho infantil recua, mas 
ainda afeta 1,6 milhão no país

O Brasil tinha 
1,852 milhão 
de crianças e 
adolescentes 
entre 5 e 17 
anos fazen-

do algum tipo de trabalho em 
2023, sendo 1,607 milhão de-
les em situação de trabalho in-
fantil que deveria ser erradica-
do. Mais de 500 mil pequenos 
cidadãos exerciam alguma ati-
vidade econômica sob condi-
ções de risco à sua integridade 
física e saúde.

Os dados são da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua (Pnad Contínua): 
Trabalho de Crianças e Adoles-
centes 2023, e foram divulga-
dos nesta sexta-feira, 18, pelo 
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

O levantamento mostrou um 
retorno, em 2023, à trajetória de 
redução do trabalho infantil, que 
deveria ser eliminado em todas 
as suas formas até o ano de 2025, 
segundo meta prevista nos Obje-
tivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU).

Após três anos seguidos de 
quedas na série histórica da pes-
quisa, o contingente de crian-
ças e adolescentes no trabalho 
infantil subiu de 1,758 milhão 
em 2019, quando totalizava 4,5% 
da população de 5 a 17 anos 
de idade, para 1,881 milhão em 
2022, o equivalente a uma fatia 
de 4,9% da população dessa 
faixa etária, 123 mil a mais nessa 
situação. O resultado equivale a 
um aumento de 7%. Em 2023, 
houve recuo de 14,6% no con-
tingente de crianças e adoles-
centes em situação de trabalho 
infantil, 274 mil a menos, para o 
patamar de 1,607 milhão de afe-
tados, o menor valor da série his-
tórica iniciada em 2016.

“Foi um ano bastante favorá-
vel no mercado de trabalho. A 
renda das famílias e dos domicí-
lios teve um ganho importante, a 
renda domiciliar per capita”, lem-
brou Gustavo Geaquinto Fontes, 
analista da pesquisa do IBGE.

Houve melhora também na 
renda proveniente de benefí-
cios sociais, como o Bolsa Famí-
lia, completou Fontes.

“O aumento desses benefí-

MELHORA NA RENDA

O Nordeste concentrava em 2023 o maior contingente de 
crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, 506 mil

Divulgação

Menino vende comida na praia no Rio: o trabalho infantil somava 346 mil crianças de 5 a 13 anos no ano passado

cios pode ter contribuído. Pode 
ter efeito também de políticas 
públicas, dessa meta de elimina-
ção do trabalho infantil”, acres-
centou o pesquisador.

O analista frisa que nem todo 
trabalho de crianças e adolescen-
tes é considerado trabalho infan-
til (que deve ser erradicado). Os 
critérios considerados pelo IBGE 
no levantamento incluem o fato 
de a legislação brasileira proibir 
qualquer forma de trabalho até 
os 13 anos de idade.

Nas faixas etárias mais avan-
çadas, há regras sobre existên-
cia de vínculo empregatício for-
mal, limite de jornada semanal 
e obrigatoriedade de frequên-
cia escolar, por exemplo. De 14 
a 15 anos, o trabalho é permi-
tido na forma de aprendiz. De 16 
a 17 anos, há restrições ao tra-
balho noturno, insalubre e peri-
goso. O trabalho para autocon-
sumo também caracteriza uma 
situação de trabalho infantil, por 
exemplo, se o adolescente esti-
ver em jornada exaustiva.

O Nordeste concentrava o 
maior contingente de crianças 
e adolescentes de 5 a 17 anos 
de idade em situação de traba-
lho infantil, 506 mil.

A região Norte tinha a maior 
proporção da população dessa 
faixa etária em situação de tra-

balho infantil, 6,9%, enquanto o 
Sudeste tinha o menor porcen-
tual, 3,3%. 

No ano de 2023, o traba-
lho infantil - exercido tanto em 
atividade econômica quanto 
para autoconsumo da família - 
somava 346 mil crianças de 5 a 
13 anos, 366 mil adolescentes 
de 14 e 15 anos, e 895 mil ado-
lescentes de 16 e 17 anos. Entre 
os 1,607 milhão que estavam 
em trabalho infantil, um total de 
1,182 milhão realizava atividade 
econômica (128 mil delas crian-
ças até 13 anos) e 425 mil atua-
vam apenas para autoconsumo 
(218 mil crianças inclusas).

Na população em situação 
de trabalho infantil, 63,0% das 
crianças de 5 a 13 anos realiza-
vam apenas produção para o 
próprio consumo. Na faixa de 
14 e 15 anos, 70,0% realizavam 
atividades econômicas, porcen-
tual que subia a 89,2% no grupo 
de 16 e 17 anos.

Em 2023, uma em cada cinco 
(20,6%) crianças e adolescentes 
em situação de trabalho infantil 
trabalhavam 40 horas ou mais 
por semana. 

Segundo o IBGE, essa jor-
nada laboral está afastando 
essas crianças da escola. 
Enquanto 97,5% da população 
de 5 a 17 anos de idade eram 

estudantes, entre os trabalha-
dores infantis esta taxa descia 
a 88,4%.

Quase dois terços (65,2%) 
das crianças e adolescentes em 
trabalho infantil eram pretas ou 
pardas, superando a participa-
ção deste grupo de cor ou raça 
na população brasileira de 5 a 
17 anos de idade (59,3%).

A atividade econômica que 
mais absorvia crianças e ado-
lescentes era o comércio, coop-
tando 26,7% dos trabalhadores 
dessa faixa etária, seguida pela 
agricultura (21,6%).

Em 2023, havia 586 mil pes-
soas de 5 a 17 anos de idade em 
ocupações consideradas como 
piores formas de trabalho infan-
til, ou seja, que envolviam risco 
de acidentes ou eram prejudi-
ciais à saúde. O resultado repre-
senta uma queda de 22,% em 
relação a 2022, descendo assim 
ao menor contingente de crian-
ças e adolescentes nessa situa-
ção em toda a série histórica, ini-
ciada em 2016.

Esse grupo represen-
tava 41,1% da faixa etária atu-
ando em atividades econômi-
cas (1,182 milhão de pessoas). 
Entre as crianças de 5 a 13 anos 
trabalhando em alguma ativi-
dade econômica, 65,7% atua-
vam sob risco.

Antonio Augusto - STF

Moraes concordou que há um grande número de casos de revistas vexatórias
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Com o cancelamento do 
debate no SBT devido à ausência 
de Ricardo Nunes (MDB), o can-
didato Guilherme Boulos (PSOL) 
realizou nesta sexta-feira, 18, o 
que chamou de “debate aberto 
à população”, em protesto con-
tra a ausência do atual prefeito 
nos confrontos organizados 
pela imprensa. Até o momento, 
Nunes já faltou a três eventos 
do gênero.

“Quero lembrar a todos que 
estão aqui hoje (sexta) o motivo 
de estarmos reunidos. Neste 
momento, deveria estar aconte-
cendo o debate entre os candi-
datos à Prefeitura de São Paulo 
no SBT. Mas o nosso adversário 
fugiu do debate”, declarou Bou-
los. “São Paulo é muito impor-
tante para ficar sem debate”, 
acrescentou o candidato do 
PSOL.

O encontro ocorreu em 
frente ao Theatro Municipal, 
a poucos metros do Edifício 
Matarazzo, sede da Prefeitura, 
e seguiu formato semelhante 
ao de um debate televisivo. O 

evento foi dividido em três blo-
cos: um para perguntas da popu-
lação, outro para perguntas de 
especialistas e um para as consi-
derações finais. A estrutura tam-
bém incluiu arquibancada, palco 
e três púlpitos: um para Boulos, 
um para “o povo de São Paulo” 
e outro simbolicamente reser-
vado para Nunes.

A assessoria de Boulos, no 
entanto, não confirmou se o 
atual prefeito foi formalmente 
convidado para o evento. O can-
didato do PSOL já havia decla-
rado que, se algum debate 
fosse cancelado pela ausência 
de Nunes, ele convocaria sua 
militância para promover deba-
tes nas ruas e praças da cidade.

Embora tenha seguido o for-
mato de um debate tradicional, 
o evento promovido pelo candi-
dato do PSOL não teve regras 
de controle rígidas, como limi-
tação de tempo para as respos-
tas, e Boulos não foi confron-
tado pelos entrevistadores. Algu-
mas pessoas que fizeram per-
guntas o chamaram de “compa-

nheiro”, “professor” ou mencio-
naram que o conheciam desde 
a época da escola.

No evento, o deputado fede-
ral respondeu a perguntas de 
dez cidadãos e de um espe-
cialista, o sociólogo Benedito 
Mariano, que colaborou na ela-
boração de seu programa de 
governo. Em vez de trazer con-
tradições, a pergunta de Mariano 
serviu de apoio para que Boulos 
reforçasse suas propostas para 
a segurança urbana, como a de 
dobrar o efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana.

Além disso, Boulos reforçou 
seu discurso de “candidato da 
mudança”, em nova sinalização 
ao eleitorado de Pablo Marçal 
(PRTB), o terceiro colocado no 
primeiro turno. “Quem acha que 
a cidade deve ficar como está? 
Quem acha que o prefeito fez 
tudo certo no apagão? Quem 
acha que a saúde de São Paulo 
está maravilhosa, que encon-
tra remédio e médico? Con-
corda com o nosso adversário. 
Quem sabe que a cidade de São 

Paulo pode e merece mais? Vem 
comigo”, disse.

A campanha de Boulos ava-
lia que a adesão a Marçal foi 
motivada mais por um voto de 
protesto de eleitores insatisfei-
tos com a política tradicional, 
representada por figuras como 
Nunes, do que por razões ide-
ológicas. Assim, a estratégia do 
psolista é atrair esse segmento, 
reforçando sua imagem como 
uma alternativa de mudança e 
tentando conquistar parte dos 
votos que, até o momento, estão 
majoritariamente com o eme-
debista.

Ao final do ato, Boulos repe-
tiu que seu adversário “não tem 
pulso firme” para lidar com os 
problemas de São Paulo, classi-
ficando a candidatura de Nunes 
como “laranja” e sugerindo que, 
caso reeleito, o atual prefeito 
cederá aos interesses dos par-
tidos que formam sua coligação. 
Além disso, voltou a desafiar o 
emedebista a quebrar o sigilo 
bancário, insinuando possíveis 
irregularidades. 

RESPOSTAS

Boulos promove debate aberto, 
após Nunes faltar as sabatinas

STF proíbe revista íntima 
vexatória em presídios 

Valdemar diz que Bolsonaro 
será candidato em 2026 

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) formou, nesta sexta-
-feira (17), maioria de votos para 
proibir revistas íntimas vexató-
rias nos presídios para evitar a 
entrada de drogas, armas e celu-
lares.  

Apesar do placar de 6 votos 
a 5, o julgamento foi suspenso 
por um pedido de destaque 
feito pelo ministro Alexandre de 
Moraes. Dessa forma, o julga-
mento virtual sobre o caso será 
retomado no plenário físico da 
Corte. A data ainda será definida.

O julgamento começou em 
2016 e já foi suspenso outras 
vezes por diversos pedidos de 
vista.

O caso voltou à tona com o 
voto do ministro Cristiano Zanin, 
que também interrompeu o jul-
gamento em maio deste ano 
com um pedido de mais tempo 
para analisar o processo.

No voto proferido, Zanin 
acompanhou o relator, minis-
tro Edson Fachin, para vedar as 
revistas vexatórias. Em seguida, 
a análise do caso foi suspensa 
novamente.

A Corte julga um recurso do 
Ministério Público para reverter 
a absolvição de uma mulher fla-
grada tentando entrar em um 
presídio de Porto Alegre com 96 
gramas de maconha, que esta-
vam enrolados em um preserva-
tivo e acondicionados na vagina.

Na primeira instância, ela 
foi condenada, mas a Defenso-
ria Pública recorreu ao Tribu-

nal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJRS), que a absolveu, por 
entender que o procedimento 
de revista íntima foi ilegal.

Em 2020, o relator do caso, 
ministro Edson Fachin, votou 
pela ilegalidade da busca íntima. 
Fachin entendeu que os funcio-
nários das penitenciárias não 
podem fazer busca abusiva no 
corpo de amigos e parentes que 
vão visitar os presos por tratar-
-se de violação da intimidade.

O ministro sugeriu a ado-
ção de procedimentos menos 
invasivos, como uso de scanners 
corporais, raquetes de raio-x ou 
revista corporal superficial, evi-
tando que os visitantes sejam 
obrigados a retirar a roupa ou 
terem suas partes íntimas ins-
pecionadas.

O entendimento foi seguido 
pelos ministros Luís Roberto Bar-
roso, Gilmar Mendes, Cármen 
Lúcia e Rosa Weber (atualmente 
aposentada).

Em seguida, Alexandre de 
Moraes abriu divergência e 
votou a favor da revista. Moraes 
concordou que há um grande 
número de casos de revistas ínti-
mas vexatórias. No entanto, o 
ministro entendeu que a revista 
íntima não pode ser sempre defi-
nida como degradante, de forma 
automática e sem análise caso 
a caso, sob pena de colocar em 
risco a segurança dos presídios.

O voto foi seguido pelos 
ministros Dias Toffoli, Nunes 
Marques e André Mendonça.

O presidente nacional do 
Partido Liberal (PL), Valdemar 
Costa Neto, publicou um vídeo 
em uma rede social na madru-
gada desta sexta-feira, 18, afir-
mando que o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que está inele-
gível até 2030, será candidato 
à Presidência em 2026. A pos-
tagem ocorre sete dias após o 
dirigente partidário citar outros 
possíveis nomes para represen-
tar a direita no pleito e ser reba-
tido pelo ex-presidente.

“Bolsonaro é o represen-
tante da direita no mundo. O 
que acontece é que, como está 
inelegível, está por enquanto ine-
legível, acham que Bolsonaro 
não vai ser candidato, mas Bol-
sonaro será candidato”, disse 
Valdemar Costa Neto na publi-
cação no Instagram.

Na legenda do post, Valde-
mar elogiou o ex-presidente e 
disse que ele ficará apto a con-
correr até o pleito. “Jair Bolso-
naro é o maior líder da direita 
não só no Brasil, mas no mundo 
inteiro. Ele é um fenômeno por 
onde vai.”

Em 11 de outubro, Valdemar 
afirmou em entrevista à Globo-
News que o primeiro da fila para a 
corrida presidencial é o governa-
dor de São Paulo, Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos). O presidente 
do PL também disse considerar 
uma candidatura do deputado 
federal Eduardo Bolsonaro (PL-
SP), filho “03” do ex-presidente.

Durante a entrevista, o diri-
gente da sigla mencionou que 
acreditava que Bolsonaro ficaria 
elegível antes da próxima eleição 

por causa de um projeto em tra-
mitação no Congresso Nacional 
que pode anistiar o correligio-
nário. A proposta prevê perdão 
para os condenados em inves-
tigações relacionadas à tenta-
tiva de golpe de Estado no 8 de 
Janeiro. Bolsonaro é investigado 
como um dos mentores dos atos 
antidemocráticos em um inqué-
rito relatado pelo ministro Ale-
xandre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Cinco dias depois da declara-
ção de Valdemar, Bolsonaro afir-
mou ao portal bolsonarista Auri 
Verde Brasil que é o candidato 
da direita para 2026. O ex-presi-
dente disse não ser nada no par-
tido e agradeceu ao presidente 
da legenda, mas disse que, se sua 
inelegibilidade não for anulada, 
ele se retirará da vida política.

Bolsonaro está inelegível por 
decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) que o considerou 
culpado de usar indevidamente 
o cargo e a estrutura administra-
tiva da Presidência da República 
para promover sua campanha 
eleitoral durante uma reunião 
com embaixadores estrangei-
ros no Palácio do Alvorada, em 
julho de 2022. O evento, trans-
mitido ao vivo nas redes sociais 
oficiais e na TV Brasil, foi avaliado 
como uma forma de Bolsonaro 
inflamar seus apoiadores contra 
a Justiça Eleitoral, configurando 
abuso de poder político e uso 
indevido dos meios de comu-
nicação. Ele também foi conde-
nado por uso eleitoral das come-
morações do Dia da Indepen-
dência no mesmo ano. 

BUSCA ABUSIVA

ELEIÇÕES
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Petrobras realiza venda de 
diesel renovável para Vale

A Petrobras e a 
Vale assinaram 
nesta sexta-fei-
ra, 18, um acor-
do para forne-
cimento de 

produtos com foco na compe-
titividade e no avanço da pauta 
de descarbonização. O acordo 
inclui o uso do Diesel R em veí-
culos da mineradora, como lo-
comotivas e caminhões fora de 
estrada. Esta foi a primeira venda 
direta feita pela Petrobras a um 
consumidor, informou a estatal. 

A assinatura teve as presen-
ças da presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, e do presi-
dente da Vale, Gustavo Pimenta.

“O acordo prevê a ação con-
junta das empresas para avalia-
ção de oportunidades de negó-
cios em baixo carbono, incluindo, 
entre outros, diesel coproces-
sado com conteúdo renovável, 
gás natural e bunker com 24% de 
conteúdo renovável”, informou 
a Petrobras. A parceria já havia 
sido antecipada por Magda na 
segunda-feira, 14, durante café 
da manhã com jornalistas.

Fornecido pela Petrobras, 
o Diesel R, está abastecendo 
uma locomotiva, que percorre 
o trajeto da estrada de ferro do 
Espírito Santo a Minas Gerais; 
além de um caminhão fora de 
estrada com capacidade para 
214 toneladas, que opera na 
mina Fábrica Nova, no Com-

plexo Mariana (MG).
“Estamos desenvolvendo 

combustíveis cada vez mais 
verdes e honrando nosso com-
promisso de descarbonização 
das nossas atividades. A parce-
ria com a Vale é mais uma con-
cretização do objetivo da Petro-
bras de aperfeiçoar a capacidade 
produtiva e a estrutura logística 
da empresa, para entregar ao 
mercado produtos mais verdes, 
como o Diesel R, e reforçar nossa 
estratégia de descarbonização”, 
afirmou em nota a presidente 
da Petrobras. 

Produzido pela companhia 
a partir do coprocessamento 
de derivados de petróleo com 
matérias-primas de origem vege-
tal, o diesel B R5, além do seu 
conteúdo renovável, conta ainda 
com a mistura obrigatória de 
14% de biodiesel, entregando 
ao cliente um combustível com 
18,3% de conteúdo sustentável, 
informou a estatal.

“O acordo reforça o compro-
misso da Vale de promover a 
descarbonização das suas ope-
rações e de oferecer soluções 
para reduzir as emissões de seus 
clientes, aproveitando, assim, o 
diferencial competitivo do Bra-
sil em combustíveis renováveis”, 
disse o presidente da Vale, Gus-
tavo Pimenta.

A Petrobras é pioneira no 
desenvolvimento de diesel com 
conteúdo renovável. O Diesel R 

DESCARBONIZAÇÃO

O acordo prevê a ação conjunta das empresas para avaliação de oportunidades de 
negócios em baixo carbono, incluindo diesel coprocessado com conteúdo renovável

Divulgação Vale

O diesel B R5, além do seu conteúdo renovável, conta ainda com a mistura obrigatória de 14% de biodiesel

tante no mercado de hoje e do 
futuro”, destaca Cecilia.

“Essa formação será o marco 
inicial para formar profissionais 
em uma área carente desta mão 
de obra que antes não existia 
capacitação local. Será uma 
turma pioneira no Brasil minis-
trada pelo Senai”, destaca o dire-
tor do SENAI Parauapebas, Car-
los Felipe Francês. “A automa-
ção é um caminho sem volta, 
é o futuro para desenvolver os 
meios de produção. Alavancar 
o futuro passa pela automação 
e com ela, se criam novas for-
mas de trabalho”, complementa 
o diretor.

Nascido em Parauapebas, 
Marcelo Augusto da Silva Souza, 
19 anos, está empolgado em 
integrar a primeira turma do 
curso no município. “Serei um 
dos pioneiros, um dos primeiros 
do Brasil, estou muito animado, 
com expectativa alta, ainda muito 
maior por ser na área de tecno-
logia, que está presente em tudo. 
Com certeza, estou numa profis-
são de hoje e do futuro”, decla-
rou Marcelo animado.

Entre as novas formas de tra-
balho com as tecnologias autô-
nomas, estão as profissões de Pit 
Patroller, projetista de pista de 
rolamento para a frota de cami-
nhões fora de estrada autôno-
mos, técnico de sistema autô-
nomo e controlador de tráfego 
digital. Por meio do programa, os 
jovens farão o curso de aprendi-
zagem industrial de auxiliar de 
processo de mineração, 40% 
de formação teórica no Senai 
e 60% de aula prática na ope-
ração da Vale. A duração total é 
de 1.800 horas, com conteúdo 
abordando mineração e auto-
mação industrial e a formação 
transversal com aulas sobre 
segurança no trabalho, cidada-
nia e outras.

Fernando Alvarenga, enge-
nheiro especialista Vale que atua 
na área de automação há 10 
anos, participou da construção 
da matriz curricular desta for-
mação. 

é um diesel S10 que possui per-
centual de HVO (óleo vegetal 
hidrotratado, na sigla em inglês) 
em sua composição. A parcela 
renovável é quimicamente idên-
tica ao óleo diesel mineral, mas 
obtida a partir do hidrotrata-
mento de matéria-prima reno-
vável (óleos vegetais). Trata-se de 
produto patenteado pela Petro-
bras que, até o momento, conta 
com 5% de renováveis, patamar 
que pode ser elevado. 

A Vale anunciou também o 

primeiro grupo preparado pelo 
Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (Senai) em todo 
o país com grade curricular vol-
tada para atuação em opera-
ções autônomas e teleoperadas. 

O total de 20 adolescentes 
de Parauapebas iniciaram os 
estudos com duração de até 2 
anos. A iniciativa da formação 
partiu da Vale, por meio do Pro-
grama Jovens Aprendizes.

Coordenadora de Projetos 
de Tecnologia Industrial da Vale 

em Carajás, Cecília de Carvalho 
explica que o objetivo é favore-
cer a região com a formação de 
profissionais qualificados para 
as demandas e exigências do 
mercado de trabalho. “Por meio 
dessa parceria, como parte do 
objetivo comum de desenvolver 
e contratar na região, definimos 
em conjunto com especialistas 
do Senai e da Vale, uma trilha de 
aprendizado diferenciada, que 
vai garantir a formação de jovens 
locais em uma profissão impor-

SEGUROS

Mercado de Seguros em contagem 
regressiva para o INSUMMIT 24

Capitalização: 
R$ 40 bilhões 
em reservas 
técnicas

A Capitalização, segmento 
que completa 95 anos de ope-
ração no Brasil, alcançou um 
marco: superou R$ 40 bilhões 
em reservas técnicas, refor-
çando seu papel essencial na 
economia brasileira.

O valor foi divulgado pela 
Superintendência de Segu-
ros Privados (Susep) e mos-
tra como o setor está se con-
solidando como um impor-
tante gerador de disciplina 
financeira e estímulo à eco-
nomia, por meio de resgates 
e sorteios.

Durante encontro com jor-
nalistas especializados, Denis 
Moraes, presidente da Federa-
ção Nacional de Capitalização 
(FenaCap), revelou expectati-
vas promissoras para o setor. 
Segundo o estudo “Estimativa 
de Potencial de Mercado”, a 
arrecadação pode atingir R$ 91 
bilhões em 2028 — três vezes 
o volume atual. O estudo, que 
considera o Plano de Desen-
volvimento do Mercado Segu-
rador (PDMS) e novas legisla-
ções que permitem o uso de 
Títulos de Capitalização como 
garantia em obras públicas e 
licitações, também prevê que 
os resgates cheguem a R$ 69 
bilhões e os sorteios a R$ 5,8 
bilhões nesse mesmo ano.

As reservas técnicas, por 
sua vez, podem crescer para 
R$ 111,4 bilhões, segundo a 
FenaCap, consolidando a ver-
satilidade e inovação do setor.

Nos primeiros sete meses 
de 2024, o setor de Capita-
lização arrecadou R$ 17,89 
bilhões, um aumento de 5,8% 
em comparação ao mesmo 
período de 2023. 

Idealizado pela Segbox, uma das prin-
cipais agências do país de inovação digi-
tal para o mercado de seguros, acon-
tece nos próximos dias 23 e 24 de outu-
bro o INSUMMIT 24 – Insurance Innova-
tion Summit, evento online com mais de 
40 palestras sobre temas como Trans-
formação Digital, Produtividade, Marke-
ting Digital, Comunicação, Experiência do 
Cliente, Diversidade, Crescimento, Inova-
ção e Bem-Estar. 

Entre os palestrantes estão Carlos 
Alberto Barros e Alex Frederico Dias, da 
Darwin Seguros; Rafael Cló e Bernardo 
Ribeiro, da Azos; Eduardo Grillo, da Suhai 
Seguradora; Emir Zanatto, da TEx; Marcos 
Kobayashi e Dennis Milan, da Tokio Marine 
Seguradora; Karine Brandão, Bruno Porte 
e Arthur Mitke, da AXA no Brasil; Solange 
Zaquem e Fernando Morad, da SulAmé-
rica; Lyssia Chieppe, da Maxpar; Priscila 
Figueiredo, da Escola de Negócios e Segu-
ros (ENS); Taylane Thomaz, da Segbox; 
Marcos Roque Villa, da Segfy; Rogerio Her-

zog e Rafael Boldo, da Porto; Marcio Batis-
tuti e Waldemir Fiorio Jr., da MAG, entre 
muitos outros especialistas de renome.

“Reunimos um time de craques para 
proporcionar aos participantes um conhe-
cimento de alto nível, com mais de 40 
horas ininterruptas de conteúdo. Nosso 
objetivo é capacitar os corretores de segu-
ros, atualizando sobre tendências do mer-
cado e em como utilizar as novas ferra-
mentas tecnológicas, aumentando a sua 
eficiência e competividade, aprimorando 
o atendimento ao seu cliente.  O INSUM-
MIT 24 é um espaço para fomentar o 
avanço tecnológico e estratégico no setor 
de seguros. Nossa expectativa é que até 
a semana que vem juntem-se a nós mais 
6 mil participantes”, declara João Arthur 
Baeta Neves, CEO da Segbox.

Para saber da programação completa 
e garantir a sua vaga no evento, acesse 
o site: https://insummit.segbox.com/. As 
vagas são limitadas e as inscrições gra-
tuitas. 

Divulgação

Eduard Folch, presidente 
da Allianz Seguros, foi um dos 
convidados do painel “O Futuro 
da Distribuição de Seguros no 
Brasil”, promovido no último 
sábado (12) durante o 23º Con-
gresso Brasileiro dos Correto-
res de Seguros, da Fenacor. 
Mediada por Armando Ver-
gilio, presidente da Federa-
ção, a apresentação trouxe 
um panorama das diferentes 
formas de venda de seguros 
pelo mundo, além de abordar 
os impactos das mudanças de 
comportamento do consumi-
dor, pautadas principalmente 
pelos avanços tecnológicos. 
Outro ponto em discussão foi 
sobre como o setor lidará com 
a geração futura, que é nativa-
mente digital.

Durante a conversa, Eduard 
lembrou que, no Brasil, a distri-
buição de seguros é predomi-
nantemente intermediada por 
corretores. Em contrapartida, 
a comercialização dessas solu-
ções em mercados internacio-
nais é mais diversificada e varia 
conforme o tipo de produto 
e região, sendo realizada por 
meio de corretores, agentes 
vinculados a seguradoras espe-
cíficas, bancos e até mesmo 
por venda direta. “No entanto, 
em todos eles há um ponto 
em comum: a conexão pes-
soal continua sendo um ele-
mento central nas vendas e na 
avaliação de risco, destacando 
a importância dos intermediá-
rios”, afirmou.

Com o comportamento 
do consumidor passando por 
profundas transformações e 
redefinindo os padrões de 
consumo em todos os mer-
cados, Eduard reforçou a 
necessidade de as segurado-
ras investirem, cada vez mais, 
na experiência do cliente, ofe-
recendo não só ferramentas 

tecnológicas e produtos sus-
tentáveis, mas possibilitando 
que acionem a companhia 
pelo meio que mais se ade-
qua a sua necessidade. “Hoje, 
contamos com diversos canais 
de atendimento, como plata-
formas de autoatendimento, 
redes sociais, chats, além 
dos contatos telefônicos, 
para resolver demandas com 
máxima celeridade e menor 
esforço. Também temos o 
WhatsApp, que é utilizado por 
mais de 2 bilhões de pessoas 
no mundo”, disse, reforçando 
que, em breve, haverá uma 
geração inteira de consumi-
dores conhecidos como nati-
vos digitais. “64% das pessoas 
abaixo dos 30 anos se infor-
mam pelo TikTok. São indiví-
duos que não conheceram um 
mundo sem computadores, 
tablets e celulares, e que valo-
rizam profundamente o pro-
pósito, seja de uma empresa, 
produto ou marca.”

Na avaliação do presi-
dente da Allianz, essa nova 
geração deve optar pela flexi-
bilidade, fortalecendo a abor-
dagem omnichannel, além de 
dar preferência a produtos 
simples e mais individualiza-
dos. “No futuro, a questão 
não será apenas como ven-
der, mas também o que ven-
der”, frisou, acrescentando 
que o mercado segurador 
sempre foi resiliente e adap-
tável tanto em termos de pro-
dutos quanto em distribuição 
e relacionamento com o con-
sumidor. “Como um empre-
endedor nato, o corretor tem 
se adaptado continuamente 
e continuará a fazê-lo. A dis-
tribuição precisará acompa-
nhar a mesma direção dessas 
novas gerações. Teremos que 
considerar os parâmetros da 
sociedade futura.”

Fenacor: Presidente da Allianz 
Seguros fala sobre futuro do setor 

João Arthur Baeta Neves, CEO da Segbox falou sobre a reunião de participantes para o evento
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SELEÇÕES DE MADEIRAS S/A - CNPJ 30.760.938/0001-70. Edital de 
Convocação. Ficam convocados os Srs. Acionistas a se fazerem presentes 
à AGO que será realizada às 16h30 do dia 05/11/2024, na Av. Rio Branco nº 
277, 6º andar, Sala 508, Ed. São Borja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, a fim de 
discutir e deliberar as seguintes pautas: (i) aprovação das contas e demons-
trações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2023, publi-
cadas no Diário Comercial de 14/06/2024; (ii) outros assuntos de interesse 
geral. Rio de Janeiro, 17/10/2024. Gil Soares Monteaux - Diretor Presidente.

COMUNICADO
Comunicamos que se encontra à disposição dos senhores cotistas do 
SHOPPING CENTER DO MÉIER, à Rua Dias da Cruz, 255, subsolo, o 
rendimento da cota do mês corrente no valor de R$ 2,00 (dois reais) a partir 
do dia 20/10/2024. Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2024.

Shopping Center do Brasil S/A. Síndico

RIO+ SANEAMENTO BL3 S.A.
CNPJ/ME nº 42.292.007/0001-74 - NIRE 33.3.0033735-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração  
realizada em 16 de agosto de 2024

Reunião realizada em 16 de agosto de 2024, às 09:30h, na Rua Victor Civita 
nº 66, Edifício 5, 2º andar, Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ, e por video-
conferência. Presentes todos os membros do Conselho de Administração. 
Composição da mesa: Cláudio Abduche Bechara, Presidente, e Genilson 
Silva Melo, Secretário. Na ordem do dia, foram deliberados e aprovados: 
(i) eleição dos membros do Comitê de Auditoria: Sílvia Cortes de Lacerda 
Ribeiro, Robson da Silva Garcia e Álvaro Amaral de França Couto Palma 
de Jorge; (ii) eleição dos membros do Comitê Financeiro: Genilson Silva 
Melo, Marcelo Augusto Raposo da Mota e Rodrigo Costa Rocha; (iii) eleição 
dos membros do Comitê de Pessoas e Responsabilidade Social: Luciana 
Barbosa Ramos Reis, Thiago Contage Damaceno e Patrícia Souza Lima 
Gomes de Amorim; (iv) autorização para que a Diretoria adote as medidas 
necessárias. A reunião foi encerrada com a leitura, aprovação e assinatura 
da ata pelos presentes. A íntegra deste documento está disponível na ver-
são digital do jornal: https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

CONCESSÃO DE LICENÇA AMBIENTAL
Espectro Engenharia Ltda, CNPJ 32.126.377/0001-88, torna público que 
recebeu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Econômico 
- SMDUE, através do processo nº EIS-PRO-2023/18102, Licença Ambiental 
Municipal AAM-2024/00045 com validade de 24 meses, com início em 
18/09/2024 e término em 18/09/2026, para a execução de obras para a 
requalificação urbana e de infraestrutura, com implantação de redes de 
abastecimento, drenagem, esgotamento sanitário, elétrica, pavimentação 
e sinalização na Rua Via Light, em Rio das Pedras - Itanhangá - Rio de 
Janeiro - RJ.

HOSPITAIS INTEGRADOS DA GÁVEA S.A. 
– CLÍNICA SÃO VICENTE

CNPJ/MF nº 31.635.857/0001-01 - NIRE 33.3.0002236-8
RESUMO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2024
Foi realizada reunião de sócios do Hospitais Integrados da Gávea S.A. 
– Clínica São Vicente (“Companhia”) no dia 30 de setembro de 2024, na 
sede da Sociedade, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua João Borges, nº 204, parte, Gávea, CEP. 22451-100, com a presença 
da totalidade dos acionistas, na qual foram aprovadas, por unanimidade e 
sem ressalvas, as incorporações da Orthoservice Ltda. e da Correa, Merlotti 
e Rocha Serviços Médicos Ltda. pela Companhia. Assinaturas Mesa: Jamil 
Muanis Neto – Presidente de Mesa; e Henrique Cipriano Policastro – 
Secretário. AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 
6.404/76, art. 289, inciso I e não deve ser considerado isoladamente 
para a tomada de decisão. JUCERJA – registro nº 00006481808 em 
03/10/2024.

JAPS IMOBILIÁRIA LTDA.
Sociedade Limitada

CNPJ: 03.004.858/0001-12 - NIRE: 33.2.0618776-6
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - REUNIÃO DE SÓCIOS A SER REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 2024. A representante legal do administrador 
da sociedade JAPS IMOBILIÁRIA LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, na Rua Itapiru nº 1323, Rio 
Comprido, CEP: 20251-902 - RJ (“Sociedade”), vem, nos termos do contrato 
social vigente e de forma supletiva, de acordo com o artigo 124, da Lei 
nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), do Anexo V da Instrução Normativa DREI 
nº 81/2020 e dos artigos 1.071 e 1.076 do Código Civil vigente, convocar 
os sócios da Sociedade para realizarem reunião de sócios (“Reunião de 
Sócios”), na sede da Sociedade, no dia 30 de outubro de 2024, às 10 horas 
(horário de Brasília), com a presença mínima de sócios representando pelo 
menos a maioria do capital social da Sociedade, em função do falecimento 
do sócio administrador José Américo Peón de Sá para examinar, discutir e 
votar a respeito das seguintes ordens do dia: (i) alteração do administrador 
da Sociedade; (ii) demais assuntos gerais. Os Sócios poderão participar da 
Reunião de Sócios pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes 
legais ou procuradores, caso em que poderão participar e votar na Reunião 
de Sócios. Observando o disposto no artigo 126 da Lei das S.A, para 
participar da Reunião de Sócios, os Sócios, que forem representados por 
outro alguém, deverão apresentar o documento de identificação com foto 
e/ou os documentos que comprovem a representação legal, conforme 
o caso. O representante de sócio deverá apresentar cópia simples da 
documentação que outorgue poderes e representação. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter 
sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º da 
Lei das S.A, devendo o instrumento de procuração observar o disposto no 
artigo 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas naturais sócias da Sociedade 
somente poderão ser representadas na Reunião de Sócios por procurador 
ou representante legal que seja sócio da Sociedade, administrador da 
Sociedade, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 
126, §1º da Lei das S.A. Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2024. ESPÓLIO 
DE JOSÉ AMÉRICO PEÓN DE SÁ - Representado por sua inventariante 
RENATA PEÓN DE SÁ - Sócio - Administrador da Sociedade.

MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ Nº 33.608.308/0001-73 - NIRE nº 33.3.0027332-8

ATA DA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) REUNIÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DA MONGERAL AEGON SEGUROS E 

PREVIDÊNCIA S.A., REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 2024, LAVRADA 
SOB A FORMA DE SUMÁRIO.

1 - DATA, HORA E LOCAL: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de maio de 
2024, às 9h00, na sede social da Mongeral Aegon Seguros e Previdência 
S.A. (“Companhia”), localizada na Travessa Belas Artes, nº 15, Centro, 
Rio de Janeiro/RJ, CEP 20060-000, e por meio de videoconferência, 
conforme permitido pelo artigo 14 do Estatuto Social. 2 - CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇAS: Compareceu a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia: os Srs. Helder Molina, José Carlos Gomes 
Mota, Nilton Molina Neto, Tomás Alfaro Uriarte, Marco Baptist Arie Keim 
e Patrick Curtin, os últimos 3 (três) representados por sua Procuradora, 
tendo sido cumpridas as formalidades de convocação das reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme determina o artigo 
10 do Estatuto Social. 3 - COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Helder Molina, 
Presidente. Escolhida a Sra. Fernanda Blanco Erbisti para secretariar os 
trabalhos. 4 - ORDEM DO DIA: (i) Reeleger membro do Comitê de Riscos 
e Auditoria e fixar o prazo de mandato; e (ii) Ratificar a composição do 
Comitê de Riscos e Auditoria. 5 - DELIBERAÇÕES: Foram aprovados, por 
unanimidade e sem ressalvas dos Conselheiros presentes, nos termos do 
Estatuto Social da Companhia e da legislação em vigor: (i) Reeleger, ad 
referendum da SUSEP, para o cargo de Presidente do Comitê de Riscos 
e Auditoria da Companhia, o Senhor Paulo Pereira Ferreira, brasileiro, 
divorciado, atuário, portador da carteira de identidade nº 03.767.835-6, 
expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF nº 598.739.497-04, domiciliado 
à Travessa Belas Artes, nº 15, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20060-
000, com mandato até 26.05.2026 e remuneração conforme aprovado 
na Assembleia Geral Ordinária de 28.03.2024. O membro do Comitê de 
Riscos e Auditoria, ora eleito, não está incurso em crime algum previsto 
em lei, que o impeça de exercer atividades mercantis, em especial aqueles 
mencionados no art. 147 da Lei de Sociedades por Ações, bem como atende 
as condições previstas nas Resoluções CNSP nº 422/2021 e nº 432/2021. 
O eleito toma posse no cargo nesta data, dia 27.05.2024, conforme 
termo de posse anexo. (ii) Em virtude da deliberação acima, ratifica-se 
a composição do Comitê de Riscos e Auditoria da Companhia: a) Paulo 
Pereira Ferreira –Presidente do Comitê de Riscos e Auditoria, com 
mandato até 26.05.2026; b) Elisabeth Vieira Valente Bartolo – membro 
do Comitê de Riscos e Auditoria, com mandato até 18.07.2025; c) Thomás 
Tosta de Sá – membro do Comitê de Riscos e Auditoria, com mandato 
até 18.07.2025; e d) Renato Russo - membro do Comitê de Riscos e 
Auditoria, com mandato até 16.05.2026. 6 - ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário para a 
lavratura desta ata, que lida e aprovada é assinada por todos os presentes, 
e passa a ter efeito nesta data. Rio de Janeiro (RJ), 27 de maio de 2024. 
Mesa: Helder Molina - Presidente; Fernanda Blanco Erbisti - Secretária. 
Conselheiros: Helder Molina, Marco Baptist Arie Keim p.p. Anna Tavares 
de Mello, José Carlos Gomes Mota, Tomás Alfaro Uriarte p.p. Anna Tavares 
de Mello. Nilton Molina Neto, Patrick Curtin p.p. Anna Tavares de Mello. 
Assinatura da advogada: Elisângela Bezerra Marques da Silva – OAB/
RJ 211.118. Certidão - Jucerja - Certifico o arquivamento em 17/10/2024 
sob o nº 00006505611. Protocolo nº 2024/00848480-9 em 15/10/2024. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário-Geral.

Presidente da Enel diz que indenização 
a moradores será tratada caso a caso

FALTA DE ENERGIA 

O presidente da Enel, con-
cessionária de energia elétrica, 
Guilherme Lencastre, afirma 
que a indenização aos mora-
dores da cidade de São Paulo e 
região metropolitana que fica-
ram sem energia durante dias 
será tratada “caso a caso”. A 
declaração foi feita na manhã 
desta sexta-feira, 18, em entre-
vista à GloboNews.

“Nós também estamos ace-
lerando o processo de indeni-
zação com relação aos danos 
elétricos. A gente vai analisar 
caso a caso, depois, em relação 
a outras situações”, disse ele.

Lencastre pediu ainda que 
os clientes façam a solicita-
ção por meio dos canais de 
comunicação da Enel. “Façam 
o requerimento, e aí a gente vai 
tratar caso a caso. A gente pre-
cisa identificar o cliente, saber 
o que aconteceu e fazer a aná-
lise”, acrescentou ele, sem dar 
prazo para essa indenização 
ser realizada.

“Primeiro, foco nos clien-
tes que viveram essa situação 
recente. A gente está vivendo 
uma situação de normalidade 
agora, mas a gente também 
está muito preocupado com 
a chuva que vem pela frente. 
Essas são as principais prio-
ridades nesse momento. 

Quando a gente sair dessa 
prioridade, a próxima vai ser 
em relação a esse assunto (de 
indenização)”, afirmou ele.

A Enel afirma que manterá 
o efetivo de profissionais refor-
çado como medida de preven-
ção para a nova tempestade. 
A Defesa Civil Estadual prevê 
ventos de até 60 km/h entre 
esta sexta-feira e domingo, 20.

Durante a entrevista, o pre-
sidente da Enel voltou a admi-
tir a gravidade e as dificuldades 
da concessionária para lidar 
com a crise. “O que aconteceu, 
de fato, foi um evento de natu-
reza extrema e não quero usar 
isso para isentar a gente de 
responsabilidade. Nós, como 
os clientes, nesse momento, 
estamos dando a maior prio-
ridade àqueles clientes que 
ainda estão sem energia, que 
a gente identifica por algum 
motivo que teve reincidência 
ou que ficaram mais tempo 
sem energia”, disse ele.

No dia anterior, a Enel 
disse que o serviço não havia 
sido restabelecido para 36 mil 
clientes. Não houve atualiza-
ção desse balanço.

Na quinta-feira, 17, em 
entrevista coletiva, a Enel 
afirmou que o apagão que 
atingiu São Paulo e a região 

metropolitana na sexta-feira 
passada, 11, foi maior do que 
o inicialmente divulgado. No 
total, foram 3,1 milhões de 
imóveis que ficaram sem luz 
- mais do que os 2,1 milhões 
inicialmente informados pela 
empresa.

Segundo a empresa, a 
quantidade de atingidos foi 
revisada porque o balanço era 
de 2,1 milhões de imóveis pre-
judicados às 23h59 do dia 11. 
Posteriormente, a Enel apu-
rou que entre as 19 horas e 
esse horário, havia cerca de 
um milhão de interrupções de 
energia que haviam sido recu-
peradas antes da virada do dia.

A extensão do problema e 
a demora na reação levaram 
o governo federal a abrir um 
processo disciplinar contra a 
empresa italiana, o que even-
tualmente pode levar à perda 
de concessão. A empresa diz 
não ver requisitos para isso, 
uma vez que afirma cumprir 
os requisitos contratuais.

Com relação a contratação 
de mais funcionários, o presi-
dente da Enel justificou que já 
está atuando nesse processo.

“Temos um plano de con-
tratação de 1,2 mil eletricis-
tas. Inclusive (temos) treinado 
eletricistas em parceria com 

o Senai, porque a gente não 
encontra eletricistas prontos 
no mercado com a qualificação 
necessária. Já estamos num 
nível de contratação de aproxi-
madamente 400, 500 eletricis-
tas nesse momento. E vamos 

chegar a 1,2 mil eletricistas até 
março”, disse Lencastre. 

O Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas da União 
(MPTCU) solicitou nesta sexta-
-feira (18) a imediata interven-
ção na concessão da Enel Dis-

tribuição São Paulo para “asse-
gurar a adequação na presta-
ção do serviço”. A representa-
ção é do subprocurador-geral, 
Lucas Rocha Furtado.

“A suspensão do forne-
cimento de energia elétrica, 
porém, ainda persiste, não 
podendo as providências para 
o seu restabelecimento, ante 
os contínuos e crescentes pre-
juízos para milhares de usuá-
rios desse serviço, aguardar 
a conclusão da referida apu-
ração”, diz a representação. 

O subprocurador-geral 
disse ainda que há “demons-
tração de hesitação” pelo 
ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, ao “decla-
rar que o Ministério carece de 
fundamentação técnica para 
considerar a intervenção ou 
a caducidade da concessão”.

Na última terça-feira, Fur-
tado pediu que o TCU acom-
panhasse junto ao Ministério 
de Minas e Energia (MME) e 
à Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) as medidas 
que vinham sendo tomadas 
em relação à Enel. Ele suge-
riu que a Corte, caso fossem 
comprovada irregularidades 
na atuação da Enel, “atuasse 
de forma a propor a extinção 
da concessão”. 

Aeroporto de Porto Alegre volta a 
receber voos comerciais na segunda 

OPERAÇÕES

Após passar cerca de 170 
dias fechado devido aos estra-
gos causados pelas fortes chu-
vas que atingiram o Rio Grande 
do Sul entre o fim de abril e 
maio deste ano, o Aeroporto 
Salgado Filho, em Porto Ale-
gre, voltará a receber voos 
nacionais a partir da próxima 
segunda-feira (21).  

Como parte das instalações 
segue em obras, o aeroporto 
funcionará, inicialmente, das 
8h às 22h, permitindo que os 
serviços restantes sejam rea-
lizados à noite. Além disso, 
neste primeiro momento, vão 
ser usados só 1.730 metros 
dos 3,2 mil metros da pista 
principal, além de apenas seis 
posições de embarque direto 
(fingers aeroportuários) e uma 
remota.

Segundo a Fraport Brasil, 

empresa concessionária res-
ponsável pelo funcionamento 
das instalações aeroportuá-
rias, há 71 pousos e deco-
lagens programados para o 
primeiro dia de operação. A 
expectativa é que a movimen-
tação seja ampliada pouco a 
pouco, já que, mesmo ope-
rando com apenas parte da 
pista principal, o Salgado Filho 
já comporta até 128 operações 
domésticas por dia.

“Antes do Natal, o aero-
porto estará 100% funcio-
nando, inclusive com voos 
internacionais”, assegurou 
o ministro da Secretaria de 
Comunicação Social da Presi-
dência da República (Secom), 
Paulo Pimenta, em um vídeo 
postado nas redes sociais.

“E vamos manter toda essa 
ampliação da malha aeropor-

tuária que criamos no inte-
rior do estado, durante este 
período de dificuldade”, acres-
centou Pimenta, destacando a 
importância do Salgado Filho 
para o processo de reconstru-
ção e a retomada da atividade 
econômica no Rio Grande do 
Sul.

Pimenta e o ministro de 
Portos e Aeroportos, Silvio 
Costa Filho, viajaram a Porto 
Alegre na manhã desta sexta-
-feira (18). Acompanhados por 
assessores e representantes 
de órgãos federais, os dois 
pousaram no Salgado Filho 
perto das 10h, a bordo de um 
avião da Força Aérea Brasileira 
(FAB), para participar da ceri-
mônia de reinauguração do 
aeroporto.

Com a retomada gradual 
das operações, check-in, des-

pacho de bagagens, embarque 
e desembarque de passagei-
ros voltam a ser feitos no pró-
prio aeroporto – temporaria-
mente, na área internacional, 
com acesso pelas portas 5 e 6 
do segundo piso. Os primeiros 
estabelecimentos da praça de 
alimentação também come-
çarão a funcionar na próxima 
semana. A previsão da Fraport 
é recuperar toda a pista de 
pouso e decolagem e restabe-
lecer os primeiros voos inter-
nacionais até 16 de dezembro.

Responsável por mais de 
90% do tráfego aéreo no Rio 
Grande do Sul, o Aeroporto 
Salgado Filho teve que ser 
integralmente fechado em 3 
de maio, quando a catástrofe 
socioambiental que afetou 
mais de 2,34 milhões de pes-
soas em 468 das 497 cidades 

do Rio Grande do Sul, ceifando 
ao menos 183 vidas, alagou as 
pistas de pouso e decolagem 
e o terminal de passageiros.

Em meados de julho, a 
Fraport Brasil retomou par-
cialmente o processamento 
(check-in e desembarques) de 
passageiros e o controle de 
segurança no aeroporto, mas 
os clientes continuaram sendo 
transportados, em ônibus, de/
para a Base Aérea de Canoas, 
a cerca de 10 quilômetros de 
distância, de onde os aviões 
partiam ou chegavam.

O fechamento do Salgado 
Filho evidenciou a necessidade 
de investimentos públicos e 
privados em aeroportos regio-
nais. E levou a concessionária 
a pedir ao governo federal a 
revisão extraordinária do con-
trato de concessão, alegando 

que, com a interrupção das 
atividades e necessidade de 
reparar os estragos das cheias, 
sofreu um impacto financeiro 
significativo.

Em agosto, a diretoria da 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) aprovou a libera-
ção, pelo Ministério de Portos 
e Aeroportos, de R$ 425,96 
milhões para a empresa.

No último dia 27, o Palá-
cio do Planalto autorizou, por 
meio da Medida Provisória nº 
1.260, o Ministério de Por-
tos e Aeroportos a repassar 
à Fraport a quantia aprovada 
pela Anac. O dinheiro será 
repassado à concessionária 
em parcelas, à medida que 
for comprovada a necessi-
dade dos gastos. Consequen-
temente, o valor ainda pode 
ser ajustado. 

Divulgação

A Enel afirma que manterá o reforço no efetivo de profissionais para atender chamados 
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Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 16 de Outubro de 2024
Data, Hora e Local: Aos 16 dias do mês de outubro de 2024, às 09:00 horas, na sede da Companhia, localizada no Estado 
de São Paulo, na Cidade de Campos do Jordão, Rua Engenheiro Diogo de Carvalho, nº 1291, Vila Capivari, CEP 12.460-000. 
Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão do comparecimento da totalidade dos conselheiros, quais 
sejam: (i) Navarro Alberto Menon Cattalini; (ii) André de Vilhena Moraes Silva; (iii) Camila Leite Marder; (iv) Carlos 
Eduardo de Mello Guimarães. Mesa: Presidente: André de Vilhena Moraes Silva: e Secretário: Navarro Alberto Menon 
Cattalini. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a autorização para realização da 1ª (primeira) emissão de notas 
comerciais escriturais, em série única, da Companhia (respectivamente, “Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”), as 
quais serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução da CVM 
n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei n° 14.195, de 26 de agosto 2021 
(“Lei n° 14.195”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), conforme regulado no âmbito 
do “Termo da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública pelo Rito de 
Registro Automático de Distribuição, da Eco Jordão S.A.” (“Termo de Emissão”); (ii) a autorização para a Diretoria da 
Companhia a negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Oferta, além de praticar 
todos os atos e assinar todos os documentos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, inclusive contratar 
instituições financeiras e quaisquer outros prestadores de serviços relacionados à Emissão e à Oferta; e (iii) a ratificação 
de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta. Deliberações: Instalada 
a reunião, os Conselheiros presentes resolveram consignar que a ata que se refere a presente reunião será lavrada na 
forma de sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada. 
Discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros decidiram de forma unânime e sem quaisquer 
restrições, reservas ou oposições, o que segue: (i) Aprovar a Emissão e a Oferta, cujas principais características e 
condições são as seguintes: (a) Número da Emissão: Esta será a 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais 
da Companhia. (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões 
de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”); (c) Quantidade: Serão emitidas 
75.000 (setenta e cinco mil reais) Notas Comerciais Escriturais; (d) Número de Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (e) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados pela Companhia, por meio das Notas Comerciais 
Escriturais, serão destinados para pagamento integral de dívidas existentes junto ao Itaú Unibanco S.A., no âmbito da: 
(i) “Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo para Capital de Giro (Giro CDI - Parcelas Flex-DS) nº 79723264, firmado em 
27  de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos; e (ii) “Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo para 
Capital de Giro Garantido por Devedores Solidários (Giro CDI - Parcelas Flex - DS) n° 13619270”, firmado em 27 de maio 
de 2022, conforme aditado de tempos em tempos (“Dívidas Existentes”). Caso haja recursos remanescentes, após a 
quitação integral das dívidas acima descritas, a Companhia destinará os recursos para o reforço de caixa da Companhia; 
(f) Data de Emissão: Para todos os efeitos, a data de emissão das Notas Comerciais Escriturais será a data prevista no 
Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data 
de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Data de Início da 
Rentabilidade” e “Data da Primeira Integralização”, respectivamente); (h) Valor Nominal Unitário: O valor nominal 
unitário das Notas Comerciais Escriturais será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); 
(i) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Notas Comerciais Escriturais: As Notas Comerciais Escriturais serão 
emitidas sob a forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme abaixo 
definido), na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais, e, adicionalmente, com relação 
às Notas Comerciais Escriturais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). 
conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais Escriturais, que servirá como 
comprovante de titularidade de tais Notas Comerciais Escriturais; (j) Prazo de Vigência e Data de Vencimento: Observado 
o disposto no Termo de Emissão, as Notas Comerciais Escriturais terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos a contar 
da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo) ou de 
resgate antecipado decorrente de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido), nos termos da 
legislação e regulamentação aplicáveis, nos termos do Termo de Emissão; (k) Atualização Monetária: O Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais não será atualizado 
monetariamente; (l) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias 
dos Dl - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível 
em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa Dl”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 3,40% (três 
inteiros e quarenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). 
A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes 
sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data de Início da 
Rentabilidade, a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até (i) a 
Data de Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais Escriturais em questão (exclusive), ou (ii) a data de 
pagamento em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido no Termo de Emissão) ou (iii) 
a data de Resgate Antecipado Facultativo, Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido abaixo) ou Oferta 
de Resgate Antecipado, o que ocorrer primeiro (exclusive). A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser 
prevista no Termo de Emissão; (m) Amortização: Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, de Resgate Antecipado Facultativo, de 
Amortização Extraordinária Facultativa ou de Oferta de Resgate Antecipado, nos termos previstos no Termo de Emissão 
e na legislação aplicável, o saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será amortizado 
mensalmente, conforme cronograma indicado no Termo de Emissão; (n) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Facultativo, de Amortização Extraordinária Facultativa, Oferta de 
Resgate Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, a Remuneração será paga mensalmente, sem carência, a partir da Data de 
Emissão, conforme cronograma de pagamento indicado no Termo de Emissão (sendo cada data de pagamento uma “Data 
de Pagamento da Remuneração”); (o) Regime de Colocação: As Notas Comerciais Escriturais serão objeto de distribuição 
pública, pelo rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução CVM 160 e das demais disposições 
aplicáveis, sob o regime de garantia firme de colocação da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Garantia Firme”), 
com a intermediação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), 
conforme termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito de Registro 
Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, da 1ª 
(Primeira) Emissão da Eco Jordão S.A.”, celebrado entre a Companhia, os Fiadores (conforme abaixo definido) e o 
Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (p) Plano de Distribuição: O plano de distribuição pública das Notas 
Comerciais Escriturais seguirá o procedimento descrito na Resolução CVM 160, conforme previsto no Contrato de 
Distribuição; (q) Distribuição Parcial: Não será admitida a distribuição parcial das Notas Comerciais Escriturais; (r) Prazo 
de Subscrição e Integralização: As Notas Comerciais Escriturais poderão ser subscritas e integralizadas a partir da data 
de início da distribuição, dentro do prazo de distribuição, observado o disposto no artigo 48 da Resolução CVM 160; 
(s) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Notas Comerciais Escriturais serão subscritas e integralizadas à 
vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de 
liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Nota Comercial Escritural venha ser integralizada em data diversa e posterior 
à Data da Primeira Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização ou a data de pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de sua efetiva integralização, de acordo com as 
disposições previstas no Termo de Emissão; (t) Local de Pagamento: Os pagamentos, a que fizerem jus as Notas 
Comerciais Escriturais, serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (ii) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3; (u) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
momento, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais Escriturais, endereçada a todos os 
Titulares das Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado a todos os Titulares das Notas Comerciais Escriturais, 
igualdade de condições para aceitar o resgate das Notas Comerciais Escriturais por eles detidas (“Oferta de Resgate 
Antecipado”), sendo, em todo o caso, permitido o resgate antecipado parcial das Notas Comerciais Escriturais, caso a 
quantidade de Titulares de Notas Comerciais Escriturais que tenham aderido à Oferta de Resgate Antecipado seja inferior 
à totalidade das Notas Comerciais Escriturais. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada nos termos do Termo 
de Emissão; (v) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate 
antecipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Notas Comerciais Escriturais efetivamente 
subscritas e integralizadas (“Resgate Antecipado Facultativo”), a qualquer momento a partir da Data de Emissão. Por 
ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde 
a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo (exclusive); (ii) de eventuais Encargos Moratórios 

(se houver), devidos e não pagos até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo; e (iii) do prêmio flat regressivo, 
conforme tabela prevista no Termo de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado nos termos do 
Termo de Emissão; (w) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer 
tempo, a partir da Data de Emissão, realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Notas Comerciais 
Escriturais efetivamente subscritas e integralizadas (“Amortização Extraordinária Facultativa”), limitada a até 98% 
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, mediante 
pagamento do Valor da Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definido abaixo). A Amortização Extraordinária 
Facultativa das Notas Comerciais Escriturais será realizada mediante o pagamento da parcela do Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescida (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde 
a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (ii) de eventuais Encargos Moratórios 
(se houver), devidos e não pagos até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa; e (iii) do prêmio flat 
regressivo, conforme consta na tabela prevista no Termo de Emissão. A Amortização Extraordinária Facultativa será 
operacionalizada nos termos do Termo de Emissão; (x) Vencimento Antecipado: Na ocorrência de quaisquer das 
hipóteses de vencimento antecipado detalhadas no Termo de Emissão, a Companhia e/ou os Fiadores deverão efetuar o 
pagamento do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da última data de 
pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento, bem como dos Encargos Moratórios aplicáveis e das 
demais obrigações pecuniárias previstas no Termo de Emissão; (y) Fiança: Em garantia do fiel, pontual e integral 
pagamento e cumprimento de todas obrigações e quaisquer valores, principais ou acessórios, presentes e futuras, 
incluindo Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), devidos pela Companhia nos termos das Notas Comerciais 
Escriturais e do Termo de Emissão, bem como eventuais indenizações, todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente 
incorridos pelo Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) e/ou pelos Titulares de Notas Comerciais Escriturais, 
inclusive em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à 
salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais Escriturais ou do Termo de Emissão 
(“Obrigações Garantidas”), Dines Administração e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na 
cidade de Paranaguá, estado do Paraná, na Rua Coronel Santa Sita, n° 2.677, sala 04, Rocio, CEP 83.221-340, inscrita 
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o n° 01.915.478/0001-04 (“Dines 
Administração”), GS Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Curitiba, estado do 
Paraná, na Avenida Sete de Setembro, n° 2.451, sala 805, 8º andar, Rebouças, CEP 80.230-010, inscrita no CNPJ sob o 
nº 12.440.022/0001-51 (“GS Participações”), FSX Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de emissor de 
valores mobiliários na CVM, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida Presidente Getúlio Vargas, n° 
3.620, 3º andar, sala 404, Vila Izabel, CEP 80.240-041, inscrita no CNPJ sob o n° 12.787.374/0001-88 (“FSX 
Participações”), Greenspan Transportes Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo, na Avenida Paulista, n° 2.278, Andar Pilotis, Bela Vista, CEP 01.310-300, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.814.388/0001-46 (“Greenspan”), Soifer Participações Societárias S/A, sociedade por ações, sem registro de 
emissor de valores mobiliários na CVM, com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida do Batel, n° 1.750, 
sala 106, Batel, CEP 80.420-090, inscrita no CNPJ sob o n° 78.585.049/0001-40 (“Soifer”), Pattac - Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações, sem registro de emissor de valores mobiliários na CVM, com sede na cidade 
de Curitiba, estado do Paraná, na Alameda Doutor Carlos de Carvalho, n° 555, conjunto 231, 23º andar, sala 1, Centro, 
CEP 80.430-180, inscrita no CNPJ sob o n° 79.704.755/0001-27 (“Pattac”), Tucumann Engenharia e Empreendimentos 
Ltda., sociedade empresária limitada, com estabelecimento na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Avenida Três 
Marias, n° 868, São Braz, CEP 82.310-000, inscrita no CNPJ sob o n° 81.750.697/0001-10 (“Tucumann”, e quando em 
conjunto com Dines Administração, GS Participações, FSX Participações, Greenspan, Soifer e Pattac, “Fiadores PJ”), 
André de Vilhena Moraes Silva, brasileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o n° 032.147.421-08, portador da Carteira Nacional de 
Habilitação n° 05228517889, expedida pelo DENTRAN/DF, residente e domiciliado na cidade de Brasília, Distrito Federal, 
na SQL QÇ 06, conj. 07 - casa 03, CEP 71.620-07 (“Sr. André”), Arthur Trauczynski, brasileiro, empresário, solteiro, 
inscrito no CPF sob n° 051.965.229-05, portador da cédula de identidade sob o n° 7.151.600-8, expedida pela SSP/PR, 
residente e domiciliado na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua Coronel Ottoni Maciel, n° 46, apto. 31-A, Vila 
Izabel, CEP 80.320-000 (“Sr. Arthur”), Raul Trauczynski, brasileiro, empresário, casado sob o regime de separação total 
de bens, inscrito no CPF sob o n° 059.195.069-38 portador da cédula de identidade sob n° 7.132.845-7, expedida pela 
SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua Bispo Dom José, n° 2051, apto. 805, 
Batel, CEP 80.440-080 (“Sr. Raul”), e Carlos Roberto Nunes Lobato, brasileiro, engenheiro civil, divorciado, inscrito no 
CPF sob o n° 335.061.160-53, portador da cédula de identidade sob n° 10.340.355-3, expedida pela SSP/PR, residente 
e domiciliado na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua Noel Rosa, n° 141, Bigorrilho, CEP 80.710-230 (“Sr. Carlos” 
e, em conjunto com o Sr. André, Sr. Arthur e Sr. Raul, “Fiadores PF” e, em conjunto com os Fiadores PJ, “Fiadores”), 
outorgam fiança em favor dos titulares das Notas Comerciais Escriturais (“Fiança”), nos termos e condições descritos no 
Termo de Emissão. Os Fiadores se obrigam como garantidores e principais pagadores, solidariamente responsáveis por 
todos os valores devidos pela Companhia em decorrência das Obrigações Garantidas, observados os limites e o 
procedimento previstos no Termo de Emissão; (z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Titulares das Notas Comerciais Escriturais, 
os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (independentemente de aviso, notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial), (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% 
(dois por cento), e (b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados de forma pro rata temporis 
desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”); (aa) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento 
de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não 
houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais Escriturais, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de 
pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. Exceto quando previsto expressamente de 
modo diverso no Termo de Emissão, entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação realizada por 
meio da B3, inclusive para fins de cálculo, qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional 
declarado nacional na República Federativa do Brasil; e (ii) com relação a qualquer obrigação que não seja realizada por 
meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais nas cidades de São Paulo, estado de São Paulo, 
e Campos de Jordão, estado de São Paulo; (bb) Agente Fiduciário: A Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua 
Gilberto Sabino, n° 215, conjunto 41, sala 2, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88, 
será contratada como agente fiduciário dos Titulares das Notas Comerciais (“Agente Fiduciário”), representando a 
comunhão dos interesses dos titulares das Notas Comerciais Escriturais; (cc) Escriturador e Agente de Liquidação: As 
Notas Comerciais Escriturais serão emitidas sob a forma exclusivamente escritural, nos termos do artigo 45 da Lei 
n° 14.195. A instituição prestadora dos serviços de escrituração das Notas Comerciais Escriturais será a Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada (“Escriturador”). O Escriturador será responsável 
por realizar a escrituração das Notas Comerciais Escriturais, entre outras responsabilidades definidas nas normas editadas 
pela CVM e pela B3. A instituição prestadora dos serviços de agente de liquidação das Notas Comerciais Escriturais será 
a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada (“Agente de Liquidação”). O Agente de 
Liquidação será responsável por manter as contas das Partes a fim de liquidar as obrigações de pagamento relacionadas 
à Emissão. As definições acima incluem quaisquer outras instituições que venham a suceder ao Agente de Liquidação 
e/ou ao Escriturador na prestação dos serviços relativos às Notas Comerciais Escriturais; e (dd) Demais Características: 
As demais características das Notas Comerciais Escriturais serão descritas no Termo de Emissão. (ii) Autorizar a Diretoria 
da Companhia a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições da Oferta e da Emissão que não foram aqui fixados 
e que serão necessários para a sua implementação, como: (i) elaborar, em conjunto com o Coordenador Líder, o plano 
de distribuição das Notas Comerciais Escriturais, sob o regime de Garantia Firme, (ii) celebrar todos os documentos e 
praticar todos os atos necessários à efetivação da Oferta e da Emissão, e (b) contratar: (i) o Coordenador Líder para 
desempenhar a função de instituição intermediária da Oferta; (ii) o Agente de Liquidação; (iii) o Agente Fiduciário; 
(iv) o Escriturador; e (v) os demais prestadores de serviços para a Oferta, tais como assessores legais, os ambientes de 
distribuição e negociação das Notas Comerciais Escriturais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos. (iii) Ratificar: (a) todos os atos praticados pelos administradores e procuradores da Companhia 
anteriormente a esta reunião; e (b) a validade e eficácia de todos os documentos já assinados pela Companhia em 
relação aos documentos acima referidos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi dada a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso; como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos para lavratura da presente ata, que, 
após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, de forma digital e com assinaturas certificadas por entidade 
credenciada da ICP-Brasil, nos termos do inciso X, do caput do artigo 3º e no artigo 18 da Lei n° 13.874, de 20 de 
setembro de 2019, no artigo 2°-A, da Lei n° 12.682, de 9 de julho de 2012, dando encerramento aos trabalhos. Mesa: 
André de Vilhena Moraes Silva - Presidente; Navarro Alberto Menon Cattalini - Secretário. Membros do Conselho 
de Administração: Navarro Alberto Menon Cattalini; André de Vilhena Moraes Silva; Camila Leite Marder; 
Carlos Eduardo de Mello Guimarães.

Ouro Roxo Participações S.A.
CNPJ nº 10.942.166/0001-80 - NIRE 35.300.540.905

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 16 de Junho de 2023
Data, Hora e Local: 16/06/2023, 11h, de forma virtual, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams. Convocação 
e Publicação: Convocação realizada nos termos dos Parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social e do disposto no artigo 124 
da Lei de Sociedade por Ações, através de Edital de Convocação publicado no Jornal Diário Comercial, (digital e 
impresso). Presença: Presentes acionistas representando a totalidade das ações em circulação composta por 100% 
(cem por cento) do capital votante, sendo: (i) Planalto DL Participações S/A, representada pelo Sr. Dirceu Santos 
Frederico Sobrinho; (ii) Albrook Gold Corporation, representada pelos Srs. Robin Anthony Slaughter e José Alírio 
Lenzi; e (iii) Sr. Artur Gomes Ferreira, advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de 
São Paulo, sob o número 125.373, conforme Lista de Presença gravada na reunião virtual e arquivada na sede social. 
Mesa: Escolhido para presidir a mesa o Sr. Dirceu Santos Frederico Sobrinho representante da Planalto DL 
Participações S/A e para secretariá-lo o advogado presente, o Sr. Artur Gomes Ferreira. Em Matéria Ordinária: A 
aprovação de Contas da Administração e do Balanço Patrimonial dos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021 e 
2022. 7.1.1. Em relação à aprovação de contas, o Sr. Presidente, primeiramente, esclareceu que antes da revogação da 
Lei 6.404/76, o antigo inciso II do artigo 294 dispensava a publicação dos documentos mencionados no item (i) da 
ordem do dia, pois a companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e possuía menos de 20 acionistas e tinha 
patrimônio líquido inferior a R$ 10.000.000,00. 7.1.2. Ainda, o Sr. Presidente informou que o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras, relativo aos exercícios findos em 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021 e 
31.12.2022, devidamente assinados pelo contador e pelo diretor responsável, foram colocados à disposição de todos 
os acionistas dentro do prazo legal. 7.1.3. Após as informações constantes nos itens 7.1.1. e 7.1.2. supra, os acionistas 
deliberaram, por maioria de votos, pela aprovação das contas exercícios findos em 31.12.2018, 31.12.2019, 
31.12.2020, 31.12.2021 e 31.12.2022. 7.1.4. O Sr. Presidente explanou que devido a companhia estar inoperante, ela 
vem obtendo prejuízos sequenciais, motivo pelo qual os acionistas, por maioria de votos, deliberaram pela manutenção 
dos prejuízos apurados nos exercícios findos em 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020, 31.12.2021 e 31.12.2022 na 
conta de “Prejuízos Acumulados” para ulterior deliberação. 7.1.5. Por fim aclarou o Sr. Presidente que a aprovação de 
contas supramencionada abarca também as contas de sua controlada a Mineradora Ouro Roxo Ltda., pessoa jurídica 
de direito privado inscrita no C.N.P.J. sob o nº 10.930.951/0001-13, referentes aos mesmos períodos informados. Em 
Matéria Extraordinária: O pagamento dos débitos da sociedade com a Abile Contabilidade e Avaliações S/S Ltda. 
e todos os demais débitos da companhia; Com a palavra o Sr. Presidente levou a votação dos acionistas a forma do 
pagamento dos débitos de Ouro Roxo Participações S/A e de Mineradora Ouro Roxo Ltda., com Abile Contabilidade 
e Avaliações S/S Ltda., CNPJ 06.140.533/0001-55, restou aprovado por unanimidade que o assunto seria levado à 
conhecimento dos acionistas de Albrook Gold Corporation, para que possam verificar a possibilidade de adimplirem 
esses débitos ou para que tratem diretamente o pagamento desses débitos com a Abile Contabilidade e Avaliações 
S/S Ltda. As despesas de custeio e manutenção da companhia para o exercício de 2023 e formas de seus 
adimplementos. Com a palavra, o Sr. Presidente, levou a votação dos acionistas os débitos das companhias com a 
Acionista Albrook Gold Corporation e Dirceu Santos Frederico Sobrinho, restando assim decidido: Albrook Gold 
Corporation efetuou empréstimo que originariamente importava em US$65.000,00, que, consoante Contrato de Mútuo 
firmado, deverá ser atualizado monetariamente à razão de 09% ao ano, em dólar norte-americano, até a data de seu 
efetivo adimplemento, importando, na data da Assembleia que se realizou em 17/04/2018, em R$320.470,48; Dirceu 
Santos Frederico Sobrinho emprestou à Companhia e à sua controlada Mineradora Ouro Roxo Ltda. valores 
necessários ao custeio de suas manutenções, por vários anos, tendo sido reconhecido pelas partes, na Assembleia que 
se realizou em 17/04/2018, que o valor devido a ele, naquela oportunidade, importava em R$3.537.777,08, tendo sido 
aplicado o mesmo critério de atualização monetária pactuado para a correção do crédito de Albrook Gold Corporation, 
ou seja, deverá ser atualizado monetariamente à razão de 09% ao ano, em dólar norte-americano, até a data de seu 
efetivo adimplemento, pela PTAX, o que, naquela Assembleia, realizada em 17/04/2018, foi aprovado, à unanimidade; 
Dirceu Santos Frederico Sobrinho emprestou à Ouro Roxo Participações S/A, os seguintes valores: no exercício de 
2018, o valor de R$9.600,00; no exercício de 2019, o valor de R$21.442,49; no exercício de 2020, o valor de 
R$2.462,78; e no exercício de 2021, o valor de R$2.100,00. No exercício de 2022, Dirceu Santos Frederico Sobrinho 
não emprestou valor algum a Ouro Roxo Participações S/A. Dessa forma, o valor emprestado por Dirceu Santos 
Frederico Sobrinho a Ouro Roxo Participações S/A, nos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022, totaliza 
R$35.605,27; 7.3.1.4. Dirceu Santos Frederico Sobrinho emprestou à Mineradora Ouro Roxo Ltda., os seguintes 
valores: no exercício de 2018, o valor de R$275.610,08; no exercício de 2019, o valor de R$564.853,72; no exercício 
de 2020, o valor de R$303.370,82; no exercício de 2021, o valor de R$326.103,75; e no exercício de 2022, o valor de 
R$608.655,70; Dessa forma, o valor emprestado por Dirceu Santos Frederico Sobrinho a Mineradora Ouro Roxo 
Ltda., nos exercícios de 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022, totaliza R$2.078.594,07; 7.3.1.5. Os valores emprestados por 
Dirceu Santos Frederico Sobrinho à companhia Ouro Roxo Participações S/A e sua controlada, Mineradora Ouro 
Roxo Ltda., conforme descritos nos itens “7.3.1.3.” e “7.3.1.4.” acima, totalizam R$2.114.199,34; 7.3.1.6. Que os 
valores emprestados por Dirceu Santos Frederico Sobrinho à companhia Ouro Roxo Participações S/A e a sua 
controlada, Mineradora Ouro Roxo Ltda., acima descritos, consoante apurado no dia 31 de dezembro de cada exercício 
(2018, 2019, 2020, 2021 e 2022), igualmente serão corrigidos monetariamente da mesma forma já pactuada pelas 
partes e acima descrita, ou seja, em 09% ao ano, com a apuração em dólares norte-americanos, para aquelas datas (no 
dia 31 de dezembro de cada exercício 2018, 2019, 2020, 2021 e 2022), pela PTAX, até a data de seu efetivo 
adimplemento, o que restou aprovado por unanimidade. 7.4. Apresentação e discussão sobre a situação jurídica 
da companhia, bem como dos processos judiciais e administrativos em que ela figura como parte e aprovação 
de medidas a serem adotadas. 7.4.1. Com a palavra, o Sr. Presidente, levou a conhecimento dos acionistas de que a 
Abile Contabilidade e Avaliações S/S Ltda., CNPJ 06.140.533/0001-55, mencionada no item “7.2.1”. acima, ajuizou 
as seguintes ações: (i) em desfavor de Ouro Roxo Participações S/A o Processo nº 1003136-75.2023.8.26.0068, 
perante o Juízo de Direito da Segunda Vara Cível da Comarca de Barueri, no Estado de São Paulo, tendo por objeto o 
valor de R$317.282,48, apurado para o dia 24/02/2023; e (ii) em desfavor Mineradora Ouro Roxo Ltda., o Processo 
nº 1003145-37.2023.8.26.0068, perante o Juízo de Direito da Terceira Vara Cível da Comarca de Barueri, no Estado de 
São Paulo, tendo por objeto o valor de R$735.493,36, apurado para o dia 24/02/2023. 7.4.2. Após os debates, restou 
decidido que o assunto, nos mesmos termos do item “7.2.1.” acima, também será levado à conhecimento dos acionistas 
de Albrook Gold Corporation, para que possam verificar a possibilidade de adimplirem esses débitos ou para que 
tratem diretamente o pagamento desses débitos com pleiteante. Outros assuntos de interesse da Companhia: 
7.5.1. Com a palavra, o Sr. Presidente colocou em votação dos acionistas a contratação da Contida Serviços Contábeis 
e Jurídicos, CNPJ 17.197.437/0001-60 na pessoa do Contador Wellington dos Santos, CRC SP289099/O-2, para 
prestação de serviços contábeis à Ouro Roxo Participações S/A e sua controlada a Mineradora Ouro Roxo Ltda., em 
substituição à Abile Contabilidade e Avaliações S/S Ltda., CNPJ 06.140.533/0001-55 o que, após discussão, restou 
aprovada, à unanimidade. 7.5.2. Novamente com a palavra, o Sr. Presidente colocou em votação a eleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, para um novo mandato de 3 anos nos termos do Artigo 9º do 
Estatuto Social, restando eleitos, por unanimidade, os seguintes membros: • Sr. Dirceu Santos Frederico Sobrinho, 
R.G. nº 14.209.065-7-S.S.P./SP, C.P.F./M.F. sob nº 075.375.258-11, , em representação da Acionista Planalto DL 
Participações S/A que passa a integrar o órgão como Presidente do Conselho de Administração; e • Sr. José Alírio 
Lenzi, R.G. nº 506.807.559-S.S.P./SP e C.P.F./M.F. sob nº 247.697.469-20 em representação da Acionista Albrook Gold 
Corporation, como Vice-Presidente do Conselho de Administração. 7.5.2.1. Declarado assim composto o Conselho 
de Administração cujos termos de posse integram a presente assembleia na forma do Anexo II (Presidente) e III 
(Vice-presidente). 7.5.2.2. Os conselheiros empossados aceitam ao cargo para que foram eleitos e declaram para os 
devidos fins que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da sociedade e nem condenados 
ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, a qual se encontra arquivada na sede da companhia. 7.5.3. Retomado a palavra, o Sr. Presidente colocou 
em votação, sendo aprovado por unanimidade, a Rerratificação da Ata da AGOE da Companhia realizada em 
22/02/2018 (“AGOE de 22.02.18”), devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do Pará - JUCEPA em sessão 
de 12/12/2018 sob nº 20000587734 e, também, na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP em sessão de 
03/09/2019, recebendo o NIRE nº 3530054090 (transferência de sede de outro estado), a saber: 7.5.3.1. A retificação 
da deliberação “1” da AGOE de 22.02.18, devido constar erroneamente a eleição do Sr. José Inácio Cortellazi Franco, 
R.G. nº 4.146.881-8-S.S.P./SP, C.P.F./M.F. sob o nº 754.464.998-91, como membro do Conselho de Administração da 
Companhia, quando, na realidade, a sua renúncia ao cargo se operacionalizara em 2015, de forma expressa, 
caracterizando-se, assim, como um erro material. Dessa forma: Onde se Lê: “- Com a palavra, o Sr. Dirceu colocou em 
votação a eleição dos membros do Conselho de Administração, pronunciando-se da seguinte forma: “Tendo em vista que 
a acionista Planalto DL Participações S/A é majoritária, tem o direito de eleger 03 membros do Conselho de 
Administração. Os três membros indicados por Planalto DL Participações S/A são o Sr. Dirceu Santos Frederico 
Sobrinho, Sr. Luciando de Freitas Borges e o Sr. José Inácio Cortellazi Franco. A Acionista Albrook Gold Gorporatio 
tem o direito de indicar os 02 membros restantes, indicando o Sr. Robin Anthony Slaughter e o Sr. Guillermo Emilio 
Cruz Quiñones. Coloco em votação a eleição dos membros do Conselho. Permaneçam na mesma posição aqueles que 
concordam com a eleição dos referidos senhores. Declaro eleitos os seguintes membros do conselho de administração 
indicados pelas acionistas, por unanimidade: Dirceu Santos Frederico Sobrinho, R.G. nº 14.209.065-7-SSP/SP, CPF/MF 
sob nº 075.375.258-11, que passa a integrar o órgão como Presidente do Conselho de Administração; Robin Anthony 
Slaughter, CPF/MF sob nº 534.697.042-87, como Vice-Presidente do Conselho de Administração; José Inácio Cortellazi 
Franco, R.G. nº 4.146.881-8-SSP/SP e CPF/MF sob nº 754.464.998-91; Luciano de Freitas Borges, R.G. nº 838413-
6397204-SSP/GO e CPF/MF sob nº 220.647.101-91; e Guillermo Emilio Cruz Quiñones, passaporte panamenho 
nº 8-484-683.”. Leia-Se: “- Com a palavra, o Sr. Dirceu colocou em votação a eleição dos membros do Conselho de 
Administração, pronunciando-se da seguinte forma: “Tendo em vista que a acionista Planalto DL Participações S/A é 
majoritária, tem o direito de eleger 03 membros do Conselho de Administração, mas pretende a indicar somente 02. Os 
dois membros indicados por Planalto DL Participações S/A são o Sr. Dirceu Santos Frederico Sobrinho e Sr. Luciando 
de Freitas. A Acionista Albrook Gold Gorporatio tem o direito de indicar os 02 membros restantes, indicando o Sr. Robin 
Anthony Slaughter e o Sr. Guillermo Emilio Cruz Quiñones. Coloco em votação a eleição dos membros do Conselho. 
Permaneçam na mesma posição aqueles que concordam com a eleição dos referidos senhores. Declaro eleitos os seguintes 
membros do conselho de administração indicados pelas acionistas, por unanimidade: Dirceu Santos Frederico Sobrinho, 
R.G. nº 14.209.065-7-SSP/SP, CPF/MF sob nº 075.375.258-11, que passa a integrar o órgão como Presidente do Conselho 
de Administração; Robin Anthony Slaughter, inscrito no CPF/MF sob nº 534.697.042-87, como Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; Luciano de Freitas Borges, R.G. nº 838413-6397204-SSP/GO e CPF/MF sob nº 220.647.101-
91; e Guillermo Emilio Cruz Quiñones, passaporte panamenho nº 8-484-683. 7.5.3.2. A ratificação das demais 
deliberações contidas na AGOE de 22.02.18. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e não tendo ninguém feito uso 
da palavra, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário que, lida 
e achada conforme, foi aprovada em todos os seus termos pela unanimidade dos presentes, tendo sido assinada pelo 
Presidente e pelo Secretário da Mesa. A presente é cópia fiel de ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 16/06/2023. 
Mesa: Dirceu Santos Frederico Sobrinho - Presidente da Mesa; Artur Gomes Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP 
nº 381.071/24-8 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Bioenergia do Brasil S/A
CNPJ - 08.046.650/0001-80 - NIRE - 35300330331

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. e Sras. acionistas da Bioenergia do Brasil S.A. (“Companhia”) a se reunirem, de forma 
exclusivamente presencial, em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada em primeira 
convocação no dia 31 de Outubro de 2024 às 9:00h, com a presença de pelo menos 2/3 dos acionistas, e com a 
seguinte ordem do dia: (1) Aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação firmado entre as empresas 
Bioenergia do Brasil S.A. e Central de Álcool Lucélia Ltda.; (2) Aprovação do Laudo de Incorporação a valor contábil; 
(3) Aprovação da operação de Incorporação da Central de Álcool Lucélia Ltda. pela Bioenergia do Brasil S.A.; 
(4) Aprovação da adequação do tipo societário na forma da lei, assumindo a forma de Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, assim como a consequente alteração no capital social e alteração no quadro societário, respeitando o quadro 
atual de sócios da Central de Álcool Lucélia Ltda., e respeitando eventual direito de retirada dos sócios; (5) Ratificação 
das deliberações realizadas pela Sociedade Incorporada Central de Álcool Lucélia Ltda., aprovadas na AGE de 10 de 
Outubro de 2024, autorizando a Diretoria a iniciar as tratativas e concluir a transação dos bens imóveis dados em 
garantia de Alienação Fiduciária para liquidação da dívida originária da Bioenergia do Brasil S.A. com o Banco Santander 
S.A. (Contrato Global de Confissão de Dívidas e Outras Avenças de 26/10/2017); (6) Aprovar toda e qualquer medida 
necessária para a Diretoria atingir os fins propostos para implementação dos itens da pauta desta AGE; (7) Outros 
assuntos conexos à presente pauta e de interesse da sociedade. A Assembleia será realizada no endereço da sede da 
empresa, à Rua Ricieri Pernomian 500, Vila Dalva, na cidade de Lucélia - SP. 

Lucélia - SP, 18 de outubro de 2024 
Pasqual Marco Antônio Micali - Diretor Presidente; Edson Eduardo Fernandes - Diretor Administrativo.

BANCO DIGIMAIS S.A. - CNPJ/MF nº 92.874.270/0001-40 - NIRE nº 35.300.561.619
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO DIGIMAIS S.A.

ATA Nº: CA 015/2024, Data: 27/08/2024, Horário Início: 14h20min., Horário Término: 15h, Local: Rua Elvira Ferraz, 250 
- 11º Andar - Conj. 1101/1102 - São Paulo/SP. Ata Elaborada Por: Marcelo de Lima Brasil. Participantes: Membros do 
Conselho de Administração Presentes: • João Luiz Urbaneja (Presidente), • Thiago Rodrigues Urbaneja  (Vice-Presiden-
te); • João Alves de Campos (Conselheiro); • Daniella Marques Consentino (Conselheira); • Paulo Rogerio Batista Nu-
nes (Conselheiro); • Claudio Pracownik (Conselheiro). Deliberações aprovadas: 1. A eleição do Sr. Marcelo de Lima 
Brasil, brasileiro, casado, advogado, RG 82.641 OABRJ, CPF/ME 000.267.297-92, residente em São Paulo/SP, do cargo 
de Diretor sem designação específi ca. 2. A nova composição dos membros, para compor a Diretoria Executiva, para um 
mandato até a AGO de 2026: Thiago Rodrigues Urbaneja, brasileiro, casado, administrador, RG 60.565.534-0 SSP/SP, 
CPF/ME 419.327.108-09, para Diretor Presidente; Cristiano Duarte Fraga, brasileiro, casado, administrador de empre-
sas, RG 50.562.471-15, SSP/RS, CPF/ME 735.743.840-68, como Diretor sem designação específi ca; João Alves de Cam-
pos, brasileiro, casado, contador e advogado, RG 17.167.453-4, SSP/SP, CPF/ME 075.807.908-74, como Diretor sem de-
signação específi ca; Fernanda de Sousa Grecco Alves, brasileira, casada, RG 16.775.968-1 SSP/SP, CPF/ME 194.661.058-
50, como Diretora sem designação específi ca; e Marcelo de Lima Brasil, brasileiro, casado, advogado, RG 82.641 OA-
BRJ, CPF/ME 000.267.297-92, do cargo de Diretor sem designação específi ca, todos com mandato até a realização da 
AGO de 2026, e todos residentes em São Paulo/SP. Encerramento: Nada mais. Conselheiros. João Luiz Urbaneja, 
Thiago Rodrigues Urbaneja, João Alves de Campos, Daniella Marques Consentino, Paulo Rogerio Batista Nunes, Clau-
dio Pracownik. JUCESP 382.098/24-9 em 14.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Sul América Serviços de Saúde S.A. CNPJ/ME nº 
02.866.602/0001-51 - NIRE 3530015810-5. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REA LIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2024. Data, Hora e Local: Em 20 de setembro de 2024, às 
11h30min, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista da Companhia representando a 
totalidade do capital social. Convocação: Dispensada nos termos do §4º do art. 124 da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Fernanda Bezerra. Ordem do Dia e Delibera-
ções: Matérias aprovadas pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. 
I. Aprovar o Relatório de Análise e Monitoramento Econômico-Financeiro da Companhia, que dispõe 
sobre a adoção das práticas de governança corporativa, com ênfase em controles internos e gestão 
de riscos, para fins de solvência do 1º semestre de 2024 (data-base 30/06/2024), em observância à 
Resolução Normativa ANS nº 518/2022; e II. Aprovar o Plano Anual da Auditoria Interna, em atendi-
mento ao exigido pela Resolução Normativa ANS nº 518/2022. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, a Presidente encerrou a reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma de 
sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pela acionista 
da Companhia. São Paulo, 20 de setembro de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente 
da Assembleia; Fernanda Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia 
de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. JUCESP nº 
381.899/24-0 em 15/10/2024. Secretária Geral - Marina Centurion Dardani.

FICA Empreendimentos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 07.820.907/0001-46 - NIRE 35300611861

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião do Conselho de Administração (“RCA”) da FICA Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), realizada na data supramencionada às 14:00 horas por videoconferência. 2. Presença e 
Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração, nos termos do Parágrafo 2º, do Artigo 13, do seu Estatuto Social, a saber: 
Alexandre Pereira Coelho, Rogério Furtado Moreira, Roberto de Souza e Walter Roberto de Oliveira Longo. 3. Mesa: 
Presidente: Alexandre Pereira Coelho; e Secretário: Roberto de Souza. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
resolveram os membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade e sem qualquer ressalva:  
(i) Apreciar e aprovar a renúncia apresentada pelo Dr. Matheus Rezende Gomes Deotti, brasileiro, casado pelo 
regime de separação total de bens, advogado inscrito na OAB/MG sob nº 162.279 e OAB/RJ sob nº 222.409-s, 
CPF nº 089.507.646-28, em 05/07/2024, ao cargo de Diretor Presidente, bem como a eventual outro cargo que 
exerça na Companhia, conforme carta neste sentido apresentada por ele aos membros do Conselho de 
Administração. Considerando que ele foi eleito interinamente para a diretoria na RCA de 12 de Janeiro de 2024. 
(ii) Com a renúncia acima aprovada, e com base no art. 21, §2º do Estatuto Social, a Companhia será  
representada exclusivamente pelo Sr. Fábio de Assis Da Silva, brasileiro, divorciado, contador, portador do  
RG nº 09.366.424-1-SECC/DETRAN/RJ, inscrito no CPF sob o nº 030.228.147-98, com endereço profissional na Av. 
Santo Amaro, nº 48, conjunto 62, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04.506-000, que assume interinamente 
o cargo de Diretor Presidente, cumulando com os cargos que já exerce de Diretor de Operações, Diretor Financeiro 
e Diretor de Relações com Investidores. Devendo o Conselho de Administração reunir-se em até 30 dias contados 
desta data para eleger outro(s) diretor(es), para que a Diretoria fique composta por no mínimo dois diretores. 
(iii) Não haverá alteração na remuneração do Sr. Fábio de Assis da Silva em razão das deliberações acima 
descritas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual lavrou-se a 
presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Conforme Parágrafo 1º, do  
Artigo 15, do Estatuto Social da Companhia, os votos proferidos pelos Conselheiros que participaram remotamente 
da Reunião constam igualmente no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, sendo a cópia da 
carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, juntada ao Livro 
logo após a transcrição da Ata. Mesa: Alexandre Pereira Coelho - Presidente; Roberto de Souza - Secretário. 
Demais membros do Conselho de Administração: Walter Roberto de Oliveira Longo, Rogério Furtado Moreira. 
JUCESP nº 383.205/24-4 em 15/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

FICA Empreendimentos Imobiliários S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 07.820.907/0001-46 - NIRE 35300611861

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião do Conselho de Administração (“RCA”) da FICA Empreendimentos Imobiliários S.A. 
(“Companhia”), realizada na data supracitada, às 15:00 horas na sede da Companhia, na Av. Santo Amaro, 48, conjunto 
62, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04.506-000. 2. Presença e Convocação: Dispensadas as formalidades de 
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do 
Parágrafo 2º, do Artigo 13, do seu Estatuto Social, a saber: Alexandre Pereira Coelho, Rogério Furtado Moreira, Roberto 
de Souza e Walter Roberto de Oliveira Longo. 3. Mesa: Presidente: Alexandre Pereira Coelho; e Secretário: Roberto de 
Souza. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Resolveram os membros do Conselho de Administração presentes, em 
observância ao art. 16, alínea “i” do Estatuto Social, por unanimidade e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar a realização 
da operação de empréstimo entre pessoas, no valor de R$11.000.000,00 (onze milhões de reais), pela SPE 42 
(controlada da Companhia) com a Inco Sociedade de Empréstimo entre Pessoas S.A., pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob o número 35.340.796/0001-06, com sede na rua Tenerife, nº 31, 4 andar, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP e a Inco Plataforma Eletrônica de Investimento Participativo Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.031.833/0001-80, com sede na Rua Sergipe, 1440, Savassi, Belo Horizonte/MG, para 
quitação da Cédula de Crédito Bancária nº 265 emitida em 08/01/2024, visando readequar o fluxo financeiro ao 
lançamento do projeto de Santo Amaro. A operação de empréstimo entre pessoas ora aprovada é autorizada deverá ser 
realizada com a emissão de uma nova Cédula de Crédito Bancária com as seguintes características: - Remuneração do 
credor: CDI + 6,5%; - oTaxa de estruturação, distribuição e emissão: 3,5% líquido sobre o valor captado na operação; 
- oGarantias: Aval da Companhia, cessão fiduciária dos recebíveis do projeto Santo Amaro, Alienação Fiduciária das 
quotas da SPE 42 SP Empreendimentos Ltda. (CNPJ 47.550.847/0001-03) pelas sócias e alienação fiduciária do lote 
2 localizado da Estrada de Mato Grosso em Nova Iguaçu de propriedade da Companhia; (ii) aprovar e autorizar que a 
operação mencionada no item (i) seja realizada com representação isolada da diretoria, o Diretor Fabio de Assis da Silva 
(CPF 030.228.147-98), nos termos do artigo 21 Parágrafo 2º do estatuto, podendo o referido diretor celebrar todos os 
instrumentos necessários para realização da operação com emissão da nova Cédula de Crédito Bancária, inclusive, mas 
não se limitando, a assinatura do Term Sheet (acordo de pré-investimento), da Cédula de Crédito Bancária e dos demais 
instrumentos, bem como prestar aval pela companhia na referida operação. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Reunião, da qual lavrou-se a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos 
os presentes. Conforme Parágrafo 1º, do Artigo 15, do Estatuto Social da Companhia, os votos proferidos pelos 
Conselheiros que participaram remotamente da Reunião constam igualmente no Livro de Registro de Atas do Conselho 
de Administração, sendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do 
Conselheiro, juntada ao Livro logo após a transcrição da Ata. Mesa: Presidente: Alexandre Pereira Coelho; e Secretário: 
Roberto de Souza. Demais membros do Conselho de Administração: Rogério Furtado Moreira e Walter Roberto de Oliveira 
Longo. Mesa: Alexandre Pereira Coelho - Presidente; Roberto de Souza - Secretário. Demais membros do Conselho de 
Administração: Walter Roberto de Oliveira Longo; Rogério Furtado Moreira. JUCESP nº 383.206/24-8 em 15/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Ouro Roxo Participações S.A.
CNPJ nº 10.942.166/0001-80 - NIRE 35.300.540.905

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: 30/09/2024, às 11h00, de forma virtual, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams. 
2. Convocação e Publicação: Dispensada a convocação em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Sociedade. 3. Presença: Presentes acionistas representando a totalidade das ações 
em circulação composta por 100% do capital votante, sendo: (i) Planalto DL Participações S/A, representada pelo 
sr. Dirceu Santos Frederico Sobrinho; (ii) Albrook Gold Corporation, representada pelos srs. Robin Anthony 
Slaughter e José Alírio Lenzi; e (iii) sr. Artur Gomes Ferreira, advogado regularmente inscrito na OAB, sob o 
número 125.373. 4. Mesa: Escolhido para presidir a mesa o sr. Dirceu Santos Frederico Sobrinho representante 
da Planalto DL Participações S/A e para secretariá-lo o advogado presente, o sr. Artur Gomes Ferreira, nos 
termos do § 2º do Estatuto Social. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a convalidação da AGOE em 16/06/2023 às 
11:00h (“AGOE de 16.06.23”). 6. Considerações Inciais: Preliminarmente, aprovada a lavratura desta ata em forma 
de sumário, conforme artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Tendo em vista a presença dos Acionistas representando a 
totalidade do Capital Social. De acordo com a Lei 14.030, editada pelo Governo Federal em 28/07/2020, por ser esta 
instituição uma S/A de Capital Fechado, a Assembleia Geral foi realizada de maneira “digital” e os votos relativos 
às matérias acima, foram manifestados expressamente durante a Assembleia, cuja sua autenticidade encontra-se 
arquivada na sede da Companhia. 7. Deliberações: Colocada a matéria em discussão e posterior votação, os 
acionistas presentes nesse conclave, correspondente à maioria absoluta dos votos, não se computando os votos em 
branco, deliberaram sobre a convalidação da AGOE de 16.06.23, a fim de reforçar a validade e eficácia das suas 
deliberações. 7.1. Esclarecer que, especificamente em relação ao item “7.1.” da AGOE de 16.06.23, os balanços 
patrimoniais dos exercícios findos de 31.12.2018, 31.12.2019, 31.12.2020 e 31.12.2021 e 31.12.2022, que foram 
anexados a tal assembleia, foram devidamente publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração 
Digital - SPED, em 25.09.2024, conforme previsto no artigo 294, da Lei das S.A., cuja verificações são feitas através 
dos Hash de publicações, a saber: 7.1.1. Balanços patrimoniais do exercício findo de 31.12.2018: √ Período de 
01.01.2018 a 31.03.2018 - Hash de publicação “DB7E3A7DB1D26B2A17E6C7007116904B51BCB64”; √ Período de 
01.04.2018 a 30.06.2018 - Hash de publicação “17671058A9567B4185D9534C0614AF3BE7CA29F7”; √ Período de 
01.07.2018 a 30.09.2018 - Hash de publicação “840329DACE909AFF05CFB9E1FDCAC7F2357A4098”; e √ Período de 
01.10.2018 a 31.12.2018 - Hash de publicação “285B7B82D4728F25C0FE662D555FFABF53674A85”. 7.1.2. Balanços 
patrimoniais do exercício findo de 31.12.2019: √ Período de 01.01.2019 a 31.03.2019 - Hash de publicação 
“9EA3BE043EDC8D913DFF01F7D59B9D2259F66797”; √ Período de 01.04.2019 a 30.06.2019 - Hash de publicação 
“288B8D0446BE485BF0E73478715DA17136EF717D”; √ Período de 01.07.2019 a 30.09.2019 - Hash de publicação 
“EFAC70CB7CFD9D31CA86FCBAD826BCBD038F1CE8”; e √ Período de 01.10.2019 a 31.12.2019 - Hash de publicação 
“2D2B4C54925C1515722F9D1A999FA611F651584C”. 7.1.3. Balanços patrimoniais do exercício findo de 31.12.2020: 
√ Período de 01.01.2020 a 31.03.2020 - Hash de publicação 1B8BFF55FB641132FCAB6C69F649EA45622B79E1”; 
√ Período de 01.04.2020 a 30.06.2020 - Hash de publicação “ED6B61D9D96FB4EC6AC43A8420D0D113A0845FE8”; 
√ Período de 01.07.2020 a 30.09.2020 - Hash de publicação “BE148580B6D0CA125A26972EBB28652AB2E40A50”; 
e √ Período de 01.10.2020 a 31.12.2020 - Hash de publicação “CB648FDBB38C42F3DA8325C256B7735CBAAFFD47”. 
7.1.4. Balanços patrimoniais do exercício findo de 31.12.2021: √ Período de 01.01.2021 a 31.03.2021 - Hash de publicação 
“5BB2C229CEA5882099198B0F6EA5A1267EB984FB”; √ Período de 01.04.2021 a 30.06.2021 - Hash de publicação 
“5B1A091F56A8EB472F7412F4537107D64280A21F”; √ Período de 01.07.2021 a 30.09.2021 - Hash de publicação 
“1B3061638497A9B5AD5621A0F842C84D3A588F1A”; e √ Período de 01.10.2021 a 31.12.2021 - Hash de publicação 
“FC82417EE6A95F5E426978FA6A79306442170083”. 7.1.5. Balanços patrimoniais do exercício findo de 31.12.2022: 
√ Período de 01.01.2022 a 31.03.2022 - Hash de publicação “6A33E4FBAC930492CC7BCB930996EE543563ACE8”; 
√ Período de 01.04.2022 a 30.06.2022 - Hash de publicação “C9A73E605EFEAABDA3D17BDFEAA29822AE668885”; 
√ Período de 01.07.2022 a 30.09.2022 - Hash de publicação “7B2CE6F6B27DD6796E2930CC3471FC63EC36FAF7”; 
e √ Período de 01.10.2022 a 31.12.2022 - Hash de publicação “5DC284A14CDC4EAB3F282B7FA82BDE02F9FA446B”. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 30/09/2024. Mesa: Dirceu Santos Frederico Sobrinho - Presidente da Mesa; 
Artur Gomes Ferreira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 381.072/24-1 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral em Exercício.

Inmet alerta para tempestades
ALERTAS

O Instituto Nacional de 
Meteorologia (Inmet) divul-
gou no início da madrugada 
desta sexta-feira (18) aviso 
meteorológico, com previsão 
de tempestade, para áreas do 
Sudeste e Centro-Oeste, entre 
elas, as regiões metropolita-
nas de Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro e macro metropolitana 
Paulista.  

De acordo com o Inmet, de 
sexta até sábado (19) está pre-
vista a ocorrência de chuva, 
entre 30 e 60 milímetros/
hora (mm/h), e ventos inten-
sos, de 60 a 100 quilômetros/
hora (Km/h), além de queda de 
granizo, com risco de corte de 
energia elétrica, queda de árvo-
res e alagamentos.

O Instituto instrui que, em 
caso de rajada de vento e 
descarga elétrica, as pessoas 
devem evitar ficar debaixo de 
árvores e estacionar veículos 
próximos a torres de transmis-
são e placas de propaganda. 
Outra orientação é para desli-

gar aparelhos elétricos e o qua-
dro geral de energia do imóvel.

Mais informações podem 
ser obtidas na Defesa Civil (tele-
fone 199) e no Corpo de Bom-
beiros (telefone 193).

De acordo com o Inmet, no 
sul e Zona da Nata de Minas 
Gerais, Serra da Mantiqueira, 
Vale do Paraíba, litoral norte de 
São Paulo, além da chamada 
Costa Verde do Rio de Janeiro 
e a região serrana fluminense é 
esperado um volume de chuva 
em torno de 100 milímetros 
(mm) em 24 horas.

Desde a madrugada desta 
sexta-feira (18), as instabilida-
des ganharam força sobretudo 
no extremo oeste de Santa 
Catarina, oeste do Paraná e 
sul do Mato Grosso do Sul.

O Inmet publicou um aviso 
de grau laranja que indica grau 
de perigo devido às tempesta-
des nas áreas de Mato Grosso, 
Goiás, Minas Gerais, do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, além de 
todo o estado de Mato Grosso 

do Sul.
Outros avisos do Inmet, 

desta vez de nível amarelo – 
que indicam potencial perigo 
relacionado às fortes chuvas 
– abrangem áreas dos estados 
de Rondônia, de Mato Grosso, 
do Tocantins, de Goiás e do Dis-
trito Federal.

No restante do país, o fim 
de semana deve ser marcado 
por chuvas significativas e ven-
tos fortes, em uma faixa que vai 
do norte da Região Sul ao sul 
da Bacia Amazônica e também 
no oeste da Região Nordeste.

A população deve ficar 
atenta às atualizações da pre-
visão do tempo e avisos mete-
orológicos especiais.

Atualmente, os alertas da 
Defesa Civil, sobre a possibili-
dade de ocorrência de desas-
tres e de eventos adversos, 
acompanhados de recomen-
dações ou ações emergenciais 
para a população em situação 
de risco podem ser recebidos 
por mensagem de SMS, apli-

cativos Telegram e WhatsApp 
para smartphones e TV por 
assinatura.

Para mensagens SMS, o 
cidadão deve enviar uma men-
sagem para o número 40199, 
com o CEP da área de interesse. 
Já no aplicativo de WhatsApp, 
qualquer pessoa pode cadas-
trar o número 61 2034-4611 ou 
escrever algo para o robô de 
alertas envie o passo a passo 
da tela para cadastrar as áreas 
de interesse para recebimento 
de alertas ou pesquisar os aler-
tas já vigentes.

No aplicativo Telegram, o 
usuário deve procurar o con-
tato com nome ‘Defesa Civil 
Alertas’ e escrever algo para 
que o atendimento automá-
tico indique como cadastrar 
as áreas de interesse ou pes-
quisar os alertas já vigentes.

Por fim, nas TVs por assi-
natura, os avisos e alertas da 
Defesa Civil surgem automa-
ticamente na tela, durante a 
programação. 
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